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INSTITUTO OSWALDO CRUZ 
 

CARACTERIZAÇÃO ECOEPIDEMIOLÓGICA DA LEISHMANIOSE VISCERAL AMERICANA NO 
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL, RIO GRANDE DO SUL, BRASIL 

 

RESUMO 

 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO EM VIGILÂNCIA E CONTROLE DE VETORES 

 

Lucas Corrêa Born 

 

A Leishmaniose Visceral Americana (LVA) é uma zoonose emergente no Rio Grande 
do Sul. A vigilância de vetores e reservatórios caninos são essenciais para a 
caracterização epidemiológica de uma localidade. Devido aos casos caninos 
autóctones, o município de Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, é considerado área 
de transmissão, apesar da ausência de casos humanos e não detecção das principais 
espécies vetoras: Lutzomyia longipalpis e Lutzomyia cruzi. Este trabalho teve como 
objetivo caracterizar a ecoepidemiologia da LVA em Santa Cruz do Sul, através de um 
estudo entomológico e do monitoramento de casos caninos, visando contribuir para 
vigilância em saúde do estado. Foram selecionados cinco domicílios, considerados 
local provável de infecção de casos caninos. Em um raio de até 50 m destes, foram 
definidas as estações de monitoramento, nas quais foi instalada uma armadilha de 
isca luminosa HP, no peridomicílio ou em locais propícios ao vetor. As capturas foram 
realizadas mensalmente, por três noites consecutivas, entre janeiro e dezembro de 
2020. Adicionalmente, foram realizadas, mensalmente, capturas com Armadilha de 
Shannon e capturas manuais com aspiradores de Castro. Os flebotomíneos foram 
identificados e descritos por abundância e frequência mensal, sendo os resultados 
correlacionados com dados climáticos. As fêmeas foram submetidas ao diagnóstico 
de Leishmania sp. e pesquisa de conteúdo alimentar através de técnicas moleculares. 
Os casos caninos notificados foram monitorados quanto ao número e localização. 
Foram capturados 381 flebotomíneos pertencentes a seis gêneros. As espécies 
encontradas foram: Brumptomyia cunhai, Brumptomyia nitzulescui, Evandromyia 
edwardsi, Evandromyia gaucha, Martinsmyia alphabetica, Migonemyia migonei, 
Pintomyia fischeri, Psathyromyia lanei, Psathyromyia pascalei. As espécies de 
importância médica capturadas em maior número foram o Mg. migonei e Pi. fischeri. 
Estas espécies foram capturadas em todas as estações de monitoramento e em todos 
os meses, com exceção de julho e setembro, em que nenhum flebotomíneo foi 
capturado. Não foi encontrado DNA de Leishmania sp. nas fêmeas analisadas. A 
pesquisa de conteúdo alimentar, realizada em oito fêmeas, revelou DNA da espécie 
Gallus gallus em um exemplar de Pi. fischeri. Durante o período do estudo foram 
diagnosticados 28 casos caninos, todos na área urbana do município. Os resultados 
sugerem que a transmissão entre cães na área urbana de Santa Cruz do Sul ocorre 
na ausência de Lu. longipalpis e Lu. cruzi. As espécies Mg. migonei e Pi. fischeri 
parecem ser os vetores responsáveis pela transmissão. Ressalta-se a necessidade 
de revisão das estratégias de vigilância e controle da LVA no estado e no Brasil. 
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INSTITUTO OSWALDO CRUZ 
 

ECOEPIDEMIOLOGICAL CHARACTERIZATION OF AMERICAN VISCERAL LEISHMANIASIS IN 

THE MUNICIPALITY OF SANTA CRUZ DO SUL, RIO GRANDE DO SUL, BRAZIL 

 

ABSTRACT 

 

MASTER DISSERTATION IN SURVEILLANCE AND CONTROL OF VECTORS 

 

Lucas Corrêa Born 

 

American Visceral Leishmaniasis (AVL) is an emerging zoonosis in Rio Grande do Sul. 
Surveillance of vectors and canine reservoirs are essential for the epidemiological 
characterization of a locality. Due to the autochthonous canine cases, the municipality 
of Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, is considered an area of transmission, 
despite the absence of human cases and the lack of detection of the main vector 
species: Lutzomyia longipalpis and Lutzomyia cruzi. The purpose of this study is to 
characterize the ecoepidemiology of AVL in Santa Cruz do Sul, through an 
entomological research and monitoring of canine cases, aiming to contribute to the 
health surveillance of the state. Five households considered probable sites of infection 
of canine cases were selected. In a radius of up to 50 m from these, five monitoring 
stations were set with one HP light bait trap each, installed in the peridomicile or in 
places favorable to the vector. Captures were carried out monthly, for three 
consecutive nights, from January to December, 2020. Additionally, captures in a 
Shannon Trap and manual captures with Castro aspirators were carried out monthly. 
The sand flies species were identified and described by abundance and monthly 
frequency, and the results were correlated with climatic data. The females were 
submitted to the detection of Leishmania sp. and food content research through 
molecular techniques. The number and location of reported canine cases were 
monitored. A total of 381 sandflies belonging to six genera were captured. The species 
found were: Brumptomyia cunhai, Brumptomyia nitzulescui, Evandromyia edwardsi, 
Evandromyia gaucha, Martinsmyia alphabetica, Migonemyia migonei, Pintomyia 
fischeri, Psathyromyia lanei and Psathyromyia pascalei. The most numerous species 
of medical importance were Mg. migonei and Pi. fischeri. These species were captured 
in every monitoring stations and in all months, except July and Setember, when no 
sand flies were captured. DNA of Leishmania sp. was not found in any of the females 
analyzed. The food content research was carried out in eight females and revealed 
DNA of Gallus species in a specimen of Pi. fischeri. During the study period, 28 canine 
cases were diagnosed, all in the urban area of the municipality. The results suggest 
that the transmission between dogs in the urban area of Santa Cruz do Sul occurs in 
the absence of Lu. longipalpis and Lu. cruzi. The species Mg. migonei and Pi. fischeri 
seems to be the vectors responsible for the transmission. We emphazise the need to 
review surveillance and control strategies for AVL in the state and in Brazil.
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 As Leishmanioses 

As leishmanioses são antropozoonoses de transmissão vetorial causadas por 

diferentes espécies de protozoários da ordem Kinetoplastida, família 

Trypanosomatidae, gênero Leishmania Ross, 1903. Estes parasitos são transmitidos 

entre hospedeiros mamíferos, principalmente, durante o repasto sanguíneo de fêmeas 

de insetos denominados flebotomíneos (Forattini, 1973; Brasil, 2014). 

Assim como outras doenças tropicais negligenciadas, as leishmanioses são 

fortemente associadas a populações de baixa renda e países subdesenvolvidos (Alvar 

et al. 2006; Calderon-Anyosa et al. 2018). Estima-se que cerca de 0,9 a 1,6 milhões 

de casos novos ocorram anualmente em, ao menos 98 países endêmicos no mundo 

(Alvar et al. 2012; Burza et al. 2018). A maioria dos focos da doença em humanos 

ocorrem na América Latina, África, Subcontinente Indiano, Bacia do Mediterrâneo e 

Oriente Médio (Ready, 2008; Alvar et al. 2012). 

1.1.1 A Transmissão das Leishmanioses 

A Leishmania sp. depende do hospedeiro vertebrado e do vetor para completar 

seu ciclo biológico. O ciclo de transmissão ocorre quando o vetor ingere células 

contendo o parasito em sua forma amastigota, durante a hematofagia. Caso a espécie 

de flebotomíneo tenha competência vetorial para a espécie de leishmânia ingerida, o 

agente irá se multiplicar por divisão binária e evoluir até sua forma flagelada, migrando 

para a probóscide do inseto. Desta maneira, a forma infectante, denominada 

promastigota metacíclica, poderá ser inoculada em outro hospedeiro durante novo 

repasto sanguíneo e, conforme a suscetibilidade deste, invadir macrófagos e se 

multiplicar em sua forma amastigota, invadindo outras células e causando as 

diferentes patogenias (Pimenta et al. 2018; OPAS, 2019). 

1.1.2 Os Vetores nas Leishmanioses 

Os vetores nas leishmanioses, os flebotomíneos, são insetos pertencentes a 

ordem Diptera, família Psychodidae, subfamília Phlebotominae. Esses insetos, 

diferenciam-se dos demais membros da família Psychodidade, principalmente, pela 
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hematofagia das fêmeas. Além disso, são caracterizados pelo pequeno porte, corpo 

delgado, pernas esguias e asas alongadas, estreitas e pilosas, que permanecem 

eretas quando em repouso. São holometábolos, sendo que a ovispostura e o 

desenvolvimento das formas imaturas ocorrem no solo, em matéria orgânica. Os 

adultos apresentam dimorfismo sexual e ambos os sexos se alimentam de 

carboidratos de seivas vegetais. De hábitos noturnos e crepusculares, permanecem 

durante o dia em tocas de animais, ocos de árvores, fendas e outros abrigos, 

protegidos das condições climáticas adversas. O voo é, geralmente, curto e saltitante 

(Forattini,1973; Brazil; Brazil, 2018). 

Das mais de 900 espécies descritas no mundo, aproximadamente 70 estão 

envolvidas na transmissão de leishmânias, um número ainda menor atua na 

transmissão de arboviroses de importância médica e apenas uma foi incriminada 

como vetor de Bartonella facilliformis Strong et al 1913 (Ready, 2013). É importante 

destacar que algumas características de reprodução, alimentação, dispersão e 

comportamento dos flebotomíneos podem variar consideravelmente entre as espécies 

e influenciar diretamente na epidemiologia das leishmanioses (OPAS, 2019). 

A suscetibilidade de um flebotomíneo à infecção por uma espécie de 

leishmânia depende de diversas interações que ocorrem no trato digestivo do inseto 

(Kamhawi, 2006). Segundo Killick-Kendrick (1990), a incriminação de uma espécie de 

flebotomíneo como vetor de determinada espécie de leishmânia depende dos 

seguintes critérios essenciais: antropofilia e isolamento repetido da mesma espécie 

de parasito no flebotomíneo e nos pacientes. Além desses, critérios complementares 

incluem: o hábito de se alimentar no hospedeiro reservatório, distribuição geográfica 

coincidente com os casos, capacidade de sustentar o desenvolvimento do parasito e 

a demonstração da capacidade do inseto transmitir o parasita pela picada (Killick-

Kendrick, 1990). Esses critérios foram revisados por Ready (2013), que ainda incluiu 

critérios baseados em modelos matemáticos que demonstrem que a espécie é 

essencial para manter a transmissão, na presença ou não de outros vetores, e que 

demonstrem que a incidência da doença diminui após uma significante diminuição da 

densidade de picadas do vetor. 

1.1.3 Os Hospedeiros e Reservatórios nas Leishmanioses 

As leishmanioses são, em sua maioria, zoonoses, onde o ser humano é 

geralmente um hospedeiro acidental (Ashford, 1996). Mesmo as únicas duas espécies 
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conhecidas por serem transmitidas facilmente entre humanos, Leishmania 

(Leishmania) donovani e Leishmania (Leishmania) tropica, podem infectar outros 

mamíferos e parecem possuir uma origem zoonótica ainda não devidamente descrita 

(Ashford, 2000; Burza et al. 2018). 

Espécies do gênero Leishmania possuem a capacidade de infectar múltiplos 

hospedeiros, podendo ser encontrados na natureza em diferentes espécies e ordens 

de mamíferos. Algumas destas espécies de mamíferos podem albergar ou ser 

reservatório principal ou secundário de uma ou mais espécies de Leishmania sp. 

Quando a espécie hospedeira exerce um papel essencial como fonte de infecção para 

o vetor e na manutenção do parasito no ambiente, ela é considerada um potencial 

reservatório (Ashford, 1996; Roque; Jansen 2014b).  

O papel de uma espécie hospedeira no ciclo de transmissão pode variar de 

acordo com o ambiente e tempo (Ashford, 1996, 2000; Roque; Jansen 2014b). 

Somente estudos parasitológicos e ecológicos locais podem determinar se uma 

espécie potencial realmente está atuando como reservatório em um determinado 

ambiente (Roque; Jansen 2014b).  

Para determinar se uma espécie de hospedeiro está atuando como reservatório 

de uma espécie de leishmânia, algumas características podem ser usadas como 

guias. Entre elas, podemos destacar: ser abundante; apresentar longevidade 

suficiente para sobreviver a um período sazonal sem transmissão; manter a infecção 

por um período longo sem apresentar doença aguda e possuir alto parasitismo na 

circulação periférica, permitindo que o flebotomíneo se infecte durante o repasto 

sanguíneo (Ashford, 1996, 2000). O vetor também deve apresentar atração ou um 

grau de dependência do reservatório como fonte de alimentação (Ashford, 1996). 

1.1.4 As Leishmanioses em Humanos 

As leishmanioses apresentam amplo espectro de manifestações clinicas, 

podendo comprometer a pele, mucosas ou vísceras. O curso da doença e as 

manifestações clínicas variam de acordo com a espécie de parasito envolvida e a 

resposta imune do hospedeiro (Colmenares et al. 2002; OPAS, 2019).  

A Leishmaniose Visceral é considerada a forma mais grave, apresentando alta 

letalidade quando não tratada. Já a Leishmaniose Cutânea é a mais frequente, sendo 

caracterizada por uma ou mais lesões na pele. A Leishmaniose Mucocutânea é a 

forma mais rara, sendo caracterizada por lesões destrutivas nas mucosas das vias 
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aéreas superiores e responsável por um impacto social devido ao potencial de 

provocar cicatrizes, estigmas e desfiguração (Alvar et al. 2006; Burza et al. 2018). 

O tratamento de todas as formas clínicas é geralmente longo e custoso 

(Ashford, 2000; Alvar et al. 2006). Existem poucas opções de fármacos, cuja eficácia 

ainda pode variar de acordo com a região geográfica e a suscetibilidade da 

Leishmania sp. envolvida (Dorlo et al. 2012; Burza et al. 2018). Apesar da toxicidade 

e efeitos colaterais, os antimoniais pentavalentes (Sb+5) seguem sendo a opção de 

primeira escolha para tratamento das leishmanioses na maioria dos países (Dorlo et 

al. 2012; OPAS, 2019). Outros protocolos de tratamento são recomendados de acordo 

com a localidade, espécie de parasito envolvida e estado clínico do paciente. Estes 

incluem o uso isolado ou combinado de fármaco como a Anfotericina B, Anfotericina 

B liposomal, Pentamidinas, Miltefosina, entre outros (Dorlo et al. 2012; Burza et al. 

2018; OPAS, 2019). 

1.2 A Leishmaniose Visceral 

A Leishmaniose Visceral (LV) é uma doença causada por parasitos do 

complexo Leishmania donovani que acomete, preferencialmente, os órgãos do 

sistema linfohematopoiético, como fígado, baço, linfonodos e medula óssea (OPAS, 

2019; Franssen et al. 2020). A natureza e a severidade dos sinais clínicos das doenças 

causadas por estes parasitos, bem como os vetores envolvidos na transmissão, 

variam de acordo com a localidade geográfica do foco e, até mesmo, dentro de uma 

mesma localidade (Franssen et al. 2020). 

Em 2019, foram notificados 13.809 novos casos de LV no mundo. Destes, mais 

de 90% ocorreram em dez países: Brasil, Etiópia, Eritreia, Índia, Iraque, Quênia, 

Nepal, Somália, Sudão do Sul e Sudão. Os três países mais afetados foram, 

respectivamente, Índia, Sudão e Brasil (WHO, 2020). Entre estes, o Brasil apresentou 

a maior taxa de letalidade, com 7,7% (OPAS, 2020) 

Na Ásia e África Oriental, a LV é considerada, predominantemente, uma 

antroponose, sendo que a espécie associada aos casos é a L. donovani Laveran & 

Mesnil 1903 (Ready, 2014). Nas Américas, Oriente Médio e alguns países da Ásia 

Central, a doença é causada pela Leishmania infantum Nicolle, 1908 (Burza et al. 

2018), sendo transmitida, principalmente, como uma zoonose (Ready, 2014; Burza et 

al. 2018; Franssen et al. 2020).  



5 

 

Alguns estudos sugerem que a introdução de L. infantum no Novo Mundo tenha 

ocorrido durante a colonização europeia nos séculos XV e XVI (Killick-Kendrick et al. 

1980; Leblois et al. 2011; Schwabl et al. 2021). Entretanto, não há consenso em 

relação a origem e taxonomia do agente etiológico da LV endêmico nas Américas, o 

qual também é referido por alguns autores como uma subespécie, denominada 

Leishmania infantum chagasi (Shaw, 2006; Marcili et al. 2014; Franssen et al. 2020). 

Essa classificação será adotada nessa dissertação.  

Em determinados focos no Norte da África, Índia, Europa e Américas, as 

espécies do complexo L. donovani também tem sido associadas, raramente, a um 

quadro de leishmaniose cutânea atípica (Aldama Caballero et al. 2013; Thakur et al. 

2018). Outro quadro clinico cutâneo associado é a Leishmaniose Dérmica Pós Calazar 

a qual é caracterizada por máculas e pápulas na pele e ocorre, geralmente após o 

tratamento e cura de pacientes com LV. A doença é mais comum após infecções por 

L. donovani, porém pode ocasionalmente ser associada a infecções por L. infantum 

(Singh et al. 2011). 

Também de forma atípica, a espécie Leishmania tropica (Wright, 1903), 

geralmente associada a casos de leishmaniose cutânea na Ásia e Oriente Médio, 

pode, raramente, provocar um quadro visceral em cães e humanos (Mebrahtu et al. 

1989; Magill et al. 1993; Sacks et al. 1995; Guessous-Idrissi et al. 1997; Mohebali et 

al. 2005; Alborzi et al. 2006). 

Enquanto em países do Velho Mundo, os vetores de L. infantum pertencem à 

espécies do gênero Phlebotomus, no Novo Mundo, o agente etiológico é transmitido 

sobretudo pelo gênero Lutzomyia (Ready, 2014). 

1.2.1 A Leishmaniose Visceral Americana 

Devido as especificidades em relação a etiologia, vetores e epidemiologia, o 

agravo é referido como Leishmaniose Visceral Americana (LVA) no Novo Mundo 

(Brasil, 2014). A doença acomete principalmente menores de 5 anos e maiores de 50 

anos, embora a proporção de casos entre 20 e 50 anos tenha aumentado nos últimos 

anos, representando 36,7% dos casos em 2019 (OPAS, 2020). Também são 

considerados vulneráveis indivíduos desnutridos ou em condições 

imunossupressoras, como, por exemplo, pacientes coinfectados com o vírus da 

imunodeficiência humana (HIV) ou transplantados (Costa; Costa 2014; OPAS, 2020). 

O período de incubação médio é de 2 a 6 meses, podendo variar de 10 dias a 24 
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meses (Brasil, 2017a). Os sinais clínicos característicos são febre de longa duração, 

perda de peso, astenia, adinamia, hepatomegalia, esplenomegalia e anemia. Sem o 

diagnóstico precoce ou o tratamento adequado, o quadro clínico pode agravar para 

caquexia severa, infecções secundárias, hemorragias e morte (Coura-Vital et al. 2014; 

Brasil 2017a; OPAS, 2020). 

A LVA é endêmica em 13 países: Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa 

Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana Francesa, Guiana, Honduras, 

Nicarágua, México, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname e Venezuela. Entre 2001 e 

2019, foram registrados 65.934 casos novos nas Américas, com uma média 3470 

casos por ano. O Brasil é o país mais afetado sendo que, em 2019, foi responsável 

por 97% das notificações de casos novos na região (OPAS, 2020).  

Na América do Sul, a LVA tem apresentado uma expansão geográfica, 

passando a ocorrer em países como Argentina, Paraguai e Bolívia (OPAS, 2020). Este 

aumento da área de ocorrência também tem sido observado na Europa, onde a 

doença que era limitada a região mediterrânea, foi registrada no sul da Alemanha e 

norte da Itália (Dujardin et al. 2008). A dispersão para novas áreas tem sido 

relacionada a diferentes fatores como alterações ambientais antrópicas 

(desmatamento, grandes obras), adaptação dos vetores, migração de pessoas e cães 

infectados e alterações climáticas (Dujardin et al. 2008; Werneck, 2008; Pasquali et 

al. 2019).  

No Brasil, a LVA também encontra-se em expansão territorial, estando 

presente nas cinco regiões brasileiras (Brasil, 2021). A região sul foi a última atingida, 

com os primeiros casos caninos autóctones registrados no Rio Grande do Sul, em 

2008, seguido de Santa Catarina, em 2011, e Paraná, em 2012 (Souza et al. 2009; 

Steindel et al. 2013; Trench et al. 2016). Em 2019, foram confirmados 2.529 casos 

novos no país, com uma taxa de letalidade de 9%, a mais elevada dos últimos 10 

anos. A região nordeste foi a mais afetada, com 49,1% dos casos novos notificados 

(Brasil, 2021). 

Inicialmente considerada uma doença de transmissão rural no país, a partir do 

final da década de 80, a doença passou a ocorrer em ambientes urbanizados e 

grandes cidades (Gontijo; Melo 2004; Werneck, 2008). Neste contexto, destaca-se o 

papel do vetor Lutzomyia (Lutzomyia) longipalpis (Lutz & Neiva, 1912), que tem 

mostrado grande adaptação a ambientes domésticos e diferentes condições 

climáticas (Uribe, 1999; Rangel, 2008; Brasil, 2014; Salomón et al. 2015). 
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1.2.1.1 Os Vetores na LVA 

A espécie Lutzomyia (L.) longipalpis é o principal vetor de L. infantum chagasi 

nas Américas (De Souza et al. 2017). É encontrada do México à Argentina e tem sua 

capacidade e competência vetorial amplamente estudadas e descritas (RANGEL; 

LAINSON; AFONSO, 2018). Na Venezuela, Colômbia e alguns países da América 

Central, a espécie Pintomyia evansi (Nuñez-Tovar,1924) é considerada um vetor 

alternativo deste parasito (Paternina et al. 2016). 

No Brasil, o agente etiológico L. infantum chagasi, é transmitido primariamente 

por Lu. longipalpis, sendo a espécie Lutzomyia cruzi (Mangabeira, 1938) considerada 

vetor secundário. A Lu. longipalpis apresenta ampla distribuição no país, 

demonstrando grande adaptação a diferentes regiões e ambientes (Lainson; Rangel 

2005). A espécie Lu. cruzi apresentam grande semelhança com  Lu. longipalpis, sendo 

as fêmeas indistinguíveis morfologicamente (Dos Santos et al. 1998; Galati, 2003, 

2018). Devido a dados epidemiológicos e evidências de infecção natural, a espécie foi 

incriminada como vetor em alguns municípios do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 

(Dos Santos et al. 1998; Pita-Pereira et al. 2008; Missawa et al. 2011; Falcão de 

Oliveira et al. 2017). Em 2017, a competência vetorial da espécie para L. infantum 

chagasi foi demonstrada experimentalmente, ratificando o papel desta na transmissão 

do parasito (Falcão de Oliveira et al. 2017).  

Devido a ocorrência de casos autóctones de LVA em áreas onde não foi 

detectada a presença destes vetores, a participação de outras espécies no ciclo de 

transmissão tem sido sugerida e estudada (Souza et al. 2003). 

A espécie Migonemyia migonei (França, 1920) é considerada vetor de 

Leishmania braziliensis (Araujo Filho, 1979, Rangel; Lainson 2009) e tem ampla 

distribuição na América do Sul (Rangel; Lainson 2003; Rangel; Shaw 2018). Esta 

espécie tem sido associada à focos de transmissão de L. infantum no Brasil e na 

Argentina (de Carvalho et al. 2010; Jansen; Dandrea 2010; Salomón et al. 2010; Silva 

et al. 2014; Moya et al. 2015; Galvis-Ovallos et al. 2017; Rodrigues et al. 2017). Em 

2016, a permissividade da espécie à infecção por L. infantum foi verificada e, em 2019, 

a capacidade de transmitir este parasito para um hospedeiro vertebrado foi 

demonstrada experimentalmente, ratificando a competência vetorial desta espécie 

(Guimarães et al. 2016; Dos Santos, 2019).  

A espécie Pintomyia fischeri (Pinto, 1926) está distribuído em diversos estados 

no Brasil e tem sido incriminado como vetor permissivo de L. infantum e L. (Viannia) 
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sp. (Galvis-Ovallos, 2011; Pita-Pereira et al. 2011; Galvis-Ovallos et al. 2017). Devido 

à abundância desta espécie e ausência de Lu. longipalpis em capturas realizadas em 

determinados focos de LVC e aos resultados de estudos sobre sua capacidade 

vetorial, foi sugerido que o Pi. fischeri poderia ter um papel relevante na transmissão 

de L. infantum na Grande São Paulo (Galvis-Ovallos, 2011). Em 2017, foi 

demonstrada experimentalmente a permissividade desta espécie à infecção pelo 

agente etiológico da LVA (Galvis-Ovallos et al. 2017). Em 2019, ácido 

desoxirribonucleico (DNA) de L. infantum foi detectado em espécimes capturados 

próximos a focos de LVA em Porto Alegre-RS, onde espécimes de Lu. longipalpis não 

foram encontrados (Rêgo et al. 2019). 

Além dessas, já foram sugeridas as possibilidades de outras espécies atuarem 

na transmissão de L. infantum nas Américas, entre elas, Lutzomyia forattinii Galati, 

Rego Jr, Nunes & Teruia, 1985, Lutzomyia almerioi Galati & Nunes, 1999, 

Evandromyia sallesi (Galvão & Coutinho, 1939) e Nyssomyia neivai (Pinto, 1926) 

(Galati et al. 1997; Pita-Pereira et al. 2008; San et al. 2009; Saraiva et al. 2009; Dias 

et al. 2013). 

1.2.1.2 Os Reservatórios na LVA 

Os cão doméstico é considerado o principal reservatório de L. infantum (Miró, 

López-Vélez, 2018; Otranto; Dantas-Torres, 2013). Além de atraírem o vetor para o 

domicílio, os cães apresentam alto parasitismo cutâneo, sendo uma fonte de infecção 

para os flebotomíneos, mesmo quando assintomáticos (Deane & Deane, 1955; 

Laurenti et al., 2013; Molina et al., 1994; Moreno; Alvar, 2002). O aparecimento de 

casos caninos em uma localidade geralmente precedem a ocorrência de casos 

humanos e, em áreas de transmissão, a infecção tem sido mais prevalente em cães 

do que em pessoas (Brasil, 2014). Os cães tem, ainda, um papel importante na 

introdução do agente etiológico em áreas indenes (Otranto; Dantas-Torres 2013) e na 

manutenção da circulação do parasito nas comunidades, em períodos de baixa 

transmissão vetorial (Fraga et al. 2012). Embora consideradas de menor importância 

epidemiológica, a transmissão sexual, do macho para fêmea através do sêmen, e a 

transmissão vertical, da fêmea para seus filhotes, já foram demonstradas 

experimentalmente, e podem ter relevância na ausência de vetores (Masucci et al. 

2003; Rosypal et al. 2005; Silva et al. 2009; Solano-Gallego et al. 2009). 
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Além do cão, outros mamíferos têm sido apontados como potenciais 

reservatórios (Roque; Jansen 2014b). Estudos tem sugerido que o gato doméstico 

pode ter um papel como reservatório urbano, no Brasil e na Europa (Passos et al. 

1996; Pennisi and Persichetti 2018; Asfaram et al. 2019). Em nosso país, canídeos 

silvestres das espécies Cerdacyon thous Lineu 1766, Chrysocyon brachyurus Illiger 

1815 e Speothos venaticus Lund 1842, marsupiais das espécies Didelphis marsupialis 

Linnaeus 1748 e D. albiventris Lund 1840 e roedores silvestres das espécie 

Thrichomys laurentius Thomas 1904 foram consideradas potenciais fontes de infecção 

para os vetores (Deane & Deane 1955; Sherlock et al. 1988; Quinnell; Courtenay 2009; 

Lombardi et al. 2014; Roque; Jansen 2014b; Mol et al. 2015).  

1.2.1.3 A Leishmaniose Visceral Canina 

Geralmente, a doença no cão é sistêmica e crônica, no entanto há relatos de 

casos de evolução aguda e grave que podem levar o animal ao óbito em poucas 

semanas. O período de incubação médio pode variar de 3 a 7 meses. Diferente do 

quadro clínico apresentado em humanos, a Leishmaniose Visceral Canina (LVC) é 

caracterizada por lesões cutâneas, como descamação, eczemas, úlceras rasas e pêlo 

opaco. Nas fases mais adiantadas da doença, podem ser observados apatia, aumento 

das unhas, esplenomegalia, linfoadenopatia, queda de pêlos, dermatites, alterações 

oftálmicas, coriza, diarréia, hemorragias, edema nos membros, hiperqueratose, 

paresia dos membros posteriores, vômito e caquexia (Solano-Gallego et al. 2009; 

Brasil, 2014). Cães infectados podem permanecer sem sinais clínicos por um longo 

período de tempo, sendo que, no Brasil, estima-se que 40 a 60% de uma população 

soropositiva, seja assintomática (Brasil, 2014). Assim como ocorre em relação aos 

casos humanos, a alta prevalência de casos caninos tem sido relacionada com áreas 

de baixa renda (Coura-Vital et al. 2011).  

1.3 As Leishmanioses Cutânea e Mucocutânea 

A Leishmaniose Cutânea (LC) e a Leishmaniose Mucocutânea (LM) são 

doenças causadas por diversas espécies dos subgêneros Leishmania e Viannia 

Lainson & Shaw 1987. São caracterizadas por lesões cujas diferentes apresentações 

clínicas e gravidade podem variar de acordo a suscetibilidade do paciente e as 

diferentes espécies do parasito (Burza et al. 2018; OPAS, 2019).  



10 

 

A LC típica, geralmente, aparece como uma pápula no local da picada do 

flebotomíneo que com os meses evolui para uma lesão de formato arredondado, 

ulcerada e indolor com bordas delimitadas e elevadas e de fundo granulomatoso. A 

lesão pode ser única ou múltipla com tendência a cura espontânea (Brasil, 2017). Em 

até 10% dos casos de LC, a doença pode agravar para manifestações mais severas 

como a Leishmaniose Mucocutânea, Leishmaniose Cutânea Difusa e a Leishmaniose 

Cutânea Disseminada (Burza et al. 2018). 

No Velho Mundo, as espécies associadas a LC são a L. (L.) major Yakimoff & 

Shokhor 1914, L.(L.) tropica Wright 1903 e a L.(L.) aethiopica Bray, Ashford & Bray 

1973, sendo prevalentes na Base do Mediterrâneo, Oriente Médio, Sudeste Africano 

e no Subcontinente Indiano (Burza et al. 2018). No Novo Mundo, as espécies do 

subgênero Leishmania associadas aos casos são a L. (L.) mexicana Biagi 1953, L. 

(L.) amazonenses Lainson & Shaw 1972, L.(L.) venezuelensis Bonfante-Garrido 1980, 

L. (L.) garnhami Scorza et al 1979 e L. (L.) pifanoi Medina & Romero 1959. O estado 

de espécie destas duas últimas encontra-se em discussão. As espécies do subgênero 

Viannia relacionadas são a L. (V.) braziliensis Vianna 1911, L. (V.) guyanensis Floch 

1954, L. (V.) panamensis Lainson & Shaw 1972, L. (V.) shawi Lainson, Braga, de 

Souza, Povoa, Ishikawa e Silveira, 1989, L (V.) naiffi Lainson & Shaw 1989, L (V.) 

lainsoni Silveira, Shaw, Braga e Ishikawa 1987, L. (V.) lindenbergi Silveira et al 2002, 

L (V.) peruviana Velez 1913 e a L. colombiensis Kreutzer et al 1991. A posição 

taxonômica da última encontra-se em discussão (OPAS, 2019)  

A Leishmaniose Mucocutânea é caracterizada por lesões destrutivas 

metastásicas das mucosas do septo nasal, lábios e palato causada por forte reação 

imunopatológica. Estima-se que 3 a 5% dos casos de LC desenvolvam posteriormente 

lesões mucosas (Brasil, 2017). A doença pode ocorrer décadas após a cura clínica de 

uma LC. O agente etiológico clássico da LM é a L (V.) braziliensis, sendo a L. 

aethiopica a espécie responsável pelos casos no Velho Mundo. Entretanto já foram 

atribuídos casos a L. (L.) amazonensis e L. (V.) guyanenesis (Brasil, 2017; Burza et 

al. 2018). 

A Leishmaniose Cutânea Difusa constitui uma forma clínica rara, porém grave, 

que evolui com formação de placas e múltiplas nodulações não ulceradas recobrindo 

grande extensões da pele (Brasil, 2017). No Novo Mundo é associada a infecções por 

L. (L.) mexicana e L (L.) amazonensis e, no Velho Mundo, a L. (L.) aethiopica (Burza 

et al. 2018). A Leishmaniose Cutânea Disseminada é uma forma clínica rara 
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caracterizada por múltiplas lesões papulares ou ulceradas pequenas, podendo ter 

aparência acneiforme, que acometem vários segmentos corporais. As duas espécies 

causadoras dessa síndrome são a L. (V.) braziliensis e a L (L.) amazonensis (Brasil, 

2017). 

Estima-se que em torno de 95% dos casos de LC ocorram nas Américas, Bacia 

do Mediterrâneo, Oriente Médio e Ásia Central. Em 2019, mais de 87% dos casos 

novos ocorreram em dez países: Afeganistão, Algéria, Brasil, Colombia, Irã, Iraque, 

Líbia, Paquistão, Síria e Tunísia (WHO,2020). Em relação a LM, mais de 90% dos 

casos ocorrem na Bolívia, Brasil, Etiópia e Peru (WHO, 2020). 

1.3.1 A Leishmaniose Tegumentar Americana 

A Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) é uma zoonose que ocorre no 

Continente Americano, do sul dos Estado Unidos ao norte da Argentina (Brasil 2017b). 

Entre 2001 e 2019, 1.028.054 casos novos foram notificados a OPAS, com uma média 

de 54.108 casos por ano, em 17 dos 18 países endêmicos da região (casos da Guiana 

Francesa são reportados à França). Em 2019, os países que registraram o maior 

número de casos foram, respectivamente, Brasil, Colômbia e Peru (OPAS, 2020). No 

Brasil, a doença se distribui por todo território brasileiro ocorrendo em todas as 

Unidades Federadas. Em 2019, foram notificados 15.484 casos novos no país, sendo 

a maioria (42,8%) registrados na região Norte (Brasil, 2021).  

No Brasil, a LTA apresenta uma diversidade de agentes etiológicos, 

reservatórios e vetores, sendo observados diferentes padrões de transmissão. Em 

nosso país, são descritos três padrões epidemiológicos característicos. No padrão 

silvestre, a transmissão ocorre em área de vegetação primária. O padrão ocupacional 

ou de lazer, é aquele em que a transmissão é relacionada ao trabalho, atividades 

agropecuárias, ecoturismo e outras que podem ser associadas a mudanças 

ambientais. O padrão rural ou periurbano, é associado a ocupação e colonização de 

encostas e aglomerados em centros urbanos com presença de matas secundárias e 

residuais, onde o vetor pode apresentar adaptação ao peridomicílio (Brasil 2017b). 

1.3.1.1 Os Vetores na LTA 

As principais espécies de flebotomíneos envolvidas na transmissão dos 

agentes etiológicos da LTA são: Brichromomyia flaviscutellata (Mangabeira 1942), 

Nyssomyia whitmani (Antunes & Coutinho 1939), Nyssomyia umbratillis (Ward & 
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Fraiha, 1977), Nyssomyia intermedia (Lutz & Neiva, 1912), Psychodopygus wellcomei 

Fraiha, Shaw & Lainson, 1971, Migonemyia migonei, Nyssomyia neivai e Pintomyia 

fischeri (Rangel; Lainson 2009; Brasil, 2017).  

No Brasil, de acordo, com o foco e região geográfica, a transmissão de L (V.) 

braziliensis tem sido relacionada principalmente as espécies, Ny. intermedia, Ps. 

wellcomei, Mg. migonei, Ny. neivai e Ny. whitmani. Esta última também é associada a 

transmissão de L (V.) shawi. O vetor principal de L (L.) amazonensis é o Bi. 

flaviscutellata e a transmissão de L. (V.) guyanensis é associada, geralmente, ao Ny. 

umbratillis (Brasil, 2017; Rangel et al. 2018) 

1.3.1.2 Os Reservatórios na LTA 

Nas Américas, diversas espécies silvestres e domésticas já foram identificadas 

naturalmente infectadas com leishmânias dermotrópicas (Roque; Jansen 2014a; 

Brasil, 2017). No Brasil roedores das espécies Rattus rattus Linnaeus 1758, Necromys 

lasiurus Lund 1841, Thrichomys laurentius e Sigmodon hispidus Say & Ord 1825 foram 

apontados como reservatórios potenciais de L. (V.) braziliensis (Roque; Jansen 

2014b). A espécie também já foi descrita numerosas vezes infectando naturalmente 

animais domésticos como cães, cavalos e gatos. Esses animais são considerados 

hospedeiros acidentais e o MS não recomendada ações de controle específicas 

(Brasil, 2017). 

Roedores silvestres do gênero Proechimys Allen 1899 foram classificados 

como potenciais fontes de infecção de L. (L.) amazonensis para os vetores e preguiças 

da espécie Choloepus didatctylus Linnaeus 1758 foram consideradas reservatórios 

potenciais de L. (V.) guyanensis. A espécie L. (V.) naiffi já foi isolada de tatus da 

espécie Dasypus novemcinctus Linnaeus 1758 e a espécie L. (V.) shawi isolada de 

primatas das espécies Cebus apela Linnaeus 1758  e Chiropotes satanas 

Hoffmannsegg 1807 (Roque; Jansen 2014b).  

1.4 A Vigilância das Leishmanioses nas Américas 

Nas Américas, os objetivos gerais dos programas de vigilância são reduzir a 

morbidade das leishmanioses, a letalidade da LVA e as deformidades causadas pela 

LTA. As ações consistem principalmente na coleta e análise de dados referentes aos 

casos humanos, vetores e, no caso da LVA, reservatórios caninos. As informações 
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obtidas servem para direcionar as ações de prevenção e controle, otimizando os 

recursos investidos e adequando as intervenções ao contexto epidemiológico local. 

Desta maneira, as ações de vigilância permitem identificar e classificar as áreas de 

risco, monitorar a dispersão das leishmanioses, gerar respostas oportunas e 

adequadas em situações de transmissão endêmica e surtos, bem como orientar e 

promover ações de prevenção individual e comunitária, manejo ambiental e educação 

em saúde (OPAS, 2019). 

Devido as características específicas das leishmanioses, elas podem 

apresentar diferentes padrões de transmissão e ocorrer em diferentes cenários, 

conforme a localidade ou região (OPAS, 2019). No Brasil, a LVA e a LTA possuem 

programas de vigilância específicos e são doenças de notificação compulsória, sendo 

obrigatório para os profissionais de saúde a comunicação da suspeita ou confirmação 

de casos humanos à autoridade de saúde competente (Brasil, 2017b). 

1.4.1 A Vigilância da LVA no Brasil 

Em relação a LVA, a incidência de casos humanos está diretamente 

relacionada com o número de cães infecciosos e a capacidade vetorial dos 

flebotomíneos em transmitir o parasita dos cães para os humanos (Dye,1996). Uma 

vez que humanos são considerados sem importância na manutenção da transmissão, 

as estratégias para diminuir o risco de transmissão são baseadas no controle da 

população de vetores e de cães infectados (Werneck, 2014).  

No Brasil, o Programa de Controle da LVA visa reduzir a letalidade e a 

morbidade através do diagnóstico e tratamento precoce dos casos humanos e reduzir 

o risco de transmissão mediante o controle de reservatórios caninos e vetores. Neste 

contexto, a vigilância da LVA compreende a pesquisa entomológica e a epidemiologia 

dos casos humanos e caninos. Podemos destacar entre os objetivos da vigilância: 

classificar as áreas quanto ao padrão, vulnerabilidade ou receptividade de 

transmissão; investigar a autoctonia dos casos; investigar óbitos suspeitos de LVA; 

conhecer a distribuição e monitorar a dispersão dos vetores;  favorecer o diagnóstico 

e tratamento precoce; diagnosticar, prevenir e controlar casos caninos; monitorar a 

endemia; indicar ações de prevenção de acordo com a situação epidemiológica; 

desencadear e avaliar ações de controle e monitorar eventos adversos aos 

medicamentos (Brasil, 2014). 
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Os municípios ou setores de um município onde esteja ocorrendo transmissão 

são denominados áreas de transmissão. Os municípios contíguos a estes ou que 

façam parte do mesmo eixo viário ou, ainda, que tenham grande fluxo migratório são 

classificados como áreas vulneráveis. Os municípios sem casos, mas onde vetores 

das espécies Lu. cruzi ou Lu. longipalpis foram detectados, são classificados como 

áreas receptivas (Brasil, 2014). 

No caso da LVA, a vigilância entomológica é realizada através de 

levantamentos, investigações e monitoramentos entomológicos. Os levantamentos 

entomológicos têm como objetivo verificar a presença de Lu. longipalpis. ou Lu. cruzi, 

em municípios vulneráveis ou áreas de transmissão que não tenham realizado 

investigações anteriores, e conhecer a dispersão do vetor no município, para 

direcionar inquéritos sorológicos caninos e orientar as ações de controle. As 

investigações entomológicas têm o objetivo de verificar a presença de Lu. longipalpis 

ou Lu. cruzi em municípios onde o primeiro caso de LVA foi notificado e confirmar a 

área como de transmissão autóctone (Brasil, 2014).  

O monitoramento entomológico visa conhecer a distribuição sazonal e a 

abundância relativa dos vetores, estabelecendo o período mais favorável para a 

transmissão e direcionando as medidas de prevenção e controle químico. A presença 

e a sazonalidade das populações de flebotomíneos em uma região, está ligada aos 

fatores climáticos e fisiográficos. Um entendimento do comportamento do 

flebotomíneos na natureza é importante para o desenvolvimento de medidas 

prevenção e de controle (De Melo Ximenes et al. 1999; Brasil, 2014).  

A vigilância dos casos caninos é essencial para caracterizar a situação 

epidemiológica de uma área, pois o número de animais infectados determina o risco 

de infecção para humanos em uma localidade (Sifaki-Pistola et al. 2014). A vigilância 

em cães tem o objetivo de investigar focos, confirmar a autoctonia de casos, alertar a 

população e serviços de saúde quanto ao risco da transmissão e identificar áreas para 

implementação de ações de limpeza urbana e manejo ambiental (Brasil, 2014).  

O monitoramento canino é realizado através de inquéritos sorológicos 

amostrais ou censitários. Os inquéritos são realizados em áreas receptivas para 

verificar a presença do agente etiológico e em áreas de transmissão para avaliar as 

taxas de prevalência em cada setor. As ações de vigilância e controle recomendadas 

são: o controle da população de cães errantes, avaliação da prevalência através da 
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realização de inquéritos sorológicos caninos, busca ativa de casos e a eutanásia dos 

cães sororreagentes (Brasil, 2014) 

Para o diagnóstico, são utilizadas duas técnicas sorológicas sequenciais: o 

teste imunocromatográfico rápido Dual Path Platform ® (DPP) e o Ensaio 

Imunoenzimático (ELISA). O DPP é utilizado para a triagem de cães suspeitos, 

enquanto que o ELISA é usado para a confirmação dos cães sororreagentes no DPP 

(Figueiredo et al. 2018). Em áreas de ocorrência do primeiro caso canino autóctone é 

necessário, ainda, o isolamento e caracterização do parasito (Brasil, 2014)  

O controle da LVC é considerado a melhor maneira de reduzir a incidência de 

casos humanos em um foco (Quinnell; Courtenay 2009). A eficiência da testagem e 

eliminação de cães infectados na redução da incidência de casos humanos já foi 

demonstrada em estudos realizados no Brasil (Ashford et al. 1998) e na Itália 

(Mancianti et al. 1988). Entretanto, essas estratégias não tem se mostrado eficientes 

em alguns países, entre eles, o Brasil (OPAS, 2019), e como consequência tem sido 

questionadas (Nunes et al. 2010). A ineficiência tem sido atribuída ao tempo entre 

detecção e eliminação dos cães infectados, tendência em substituir os cães infectados 

por cães suscetíveis e a baixa sensibilidade do diagnóstico sorológico nos estágios 

iniciais da infecção (Coura-Vital et al. 2011; OPAS 2019). Alternativamente, tem sido 

discutido a implantação do uso de coleiras com deltametrina 4 % como estratégia de 

controle, as quais tem demonstrado eficiência em repelir os vetores e reduzir a 

transmissão (David et al. 2001; e Silva et al. 2018).  

Em relação a vacinação, todas as vacinas disponíveis comercialmente para 

cães atualmente não apresentam imunização suficiente para impedir a infecção. Além 

disso, cães vacinados e infectados permanecem como possível fonte de infecção para 

os vetores (Velez; Gállego 2020). Desta maneira, as vacinas não têm sido utilizadas 

como estratégia de saúde pública para controle da LVA (Sevá et al. 2016; OPAS, 

2019).  

Para proteção individual de cães é recomendado o uso concomitante de 

coleiras impregnadas ou repelentes tópicos em indivíduos vacinados (Velez; Gállego 

2020). O tratamento, apesar de permitido, também não é recomendado como medida 

de saúde pública para controle da LVA em nosso país (Brasil, 2016). Ainda que 

evidências científicas indiquem que durante o tratamento ocorra uma redução da 

infectividade para o vetor (Travi et al. 2018), a ausência de cura parasitológica em 

cães tratados, bem como os custos financeiros e dificuldades operacionais são 
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obstáculos para implementação desta estratégia (Chappuis et al. 2007; Brasil, 2016; 

OPAS, 2019). É importante ressaltar que no Brasil é proibido tratar cães com o uso 

de drogas utilizadas para tratamento da doença em humanos (Brasil, 2008). Além 

disso, é recomendado que cães em tratamento sejam mantidos permanentemente 

com coleiras impregnadas ou repelentes tópicos (Travi et al. 2018; OPAS, 2019).  

1.4.2 A Vigilância da LTA no Brasil 

No Brasil, o Programa de Vigilância da LTA tem como objetivo principal 

diagnosticar e tratar precocemente os casos detectados. A vigilância é feita através 

da identificação e monitoramento de áreas de importância epidemiológica; 

investigação e caracterização de surtos; investigação de casos em áreas não 

endêmicas; monitoramento de casos graves de leishmaniose mucosa; redução de 

casos de transmissão domiciliar; adoção de medidas de controle e monitoramento de 

eventos adversos aos fármacos usados no tratamento (Brasil, 2017). 

É considerada área de risco de LTA a área com notificação de um ou mais 

casos nos últimos dez anos e que mantém uma periodicidade na produção de casos. 

A detecção de um caso de LTA, desencadeia uma investigação epidemiológica para 

conhecer os dados do paciente; verificar a autoctonia do caso e realizar busca ativa 

de casos novos. Quando necessário, é realizada pesquisa entomológica, visando a 

avaliação do local provável de infecção (LPI) para verificar a necessidade de adoção 

de medidas de controle químico (Brasil, 2017). 

A vigilância entomológica da LTA é realizada através de pesquisas em foco e 

monitoramentos entomológicos e tem como objetivos: conhecer as espécies de 

flebotomíneos nas áreas de transmissão; determinar a sazonalidade dos vetores e 

monitorar mudanças nas espécies de flebotomíneos em relação aos seus ambientes 

naturais. Considerando-se que a transmissão da LTA pode envolver uma ou mais 

espécies de vetores, a pesquisa deverá utilizar o maior número de métodos 

disponíveis (Brasil, 2017).  

Em relação a hospedeiros e reservatórios, não são recomendadas ações 

objetivando a vigilância de animais silvestres ou domésticos. Entretanto, em áreas de 

transição ou de ocorrência concomitante de LTA e LVA, poderá ser necessária a 

identificação da espécie do parasito (Brasil, 2017). 
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1.5 As Leishmanioses no Rio Grande do Sul 

As leishmanioses são doenças emergentes no Rio Grande do Sul. Somente nas 

últimas duas décadas, esses agravos passaram a ser considerada um problema de 

saúde pública no estado (Born et al., 2021). Segundo, a estratificação de risco por 

índice composto do MS, que leva em consideração a média do número de casos 

novos e a incidência nos últimos três anos, os municípios gaúchos com casos 

autóctones de LVA ou LTA foram classificados como áreas de transmissão baixa, em 

2020 (Brasil, 2021a). 

A fauna de flebotomíneos do estado foi pouco estudada. As espécies de 

flebotomíneos já encontradas no Rio Grande do Sul, são: Brumptomyia cunhai 

(Mangabeira, 1942), Brumptomyia pintoi (Costa Lima, 1932), Brumptomyia nitzulescui 

(Costa Lima, 1932), Evandromyia correalimai (Martins, Coutinho & Luz, 1970), 

Evandromyia cortelezzi (Brèthes, 1923), Evandromyia edwardsi (Mangabeira, 1941), 

Evandromyia gaucha Andrade Filho, Souza & Falcão, 2007, Expalpillata firmatoi 

(Barreto, Martins & Pellegrino, 1956), Lutzomyia gaminarai (Cordero, Vogelsang & 

Cossio, 1928), Lutzomyia longipalpis, Micropygomyia ferreirana (Barreto, Martins & 

Pellegrino, 1956) sin. Lutzomyia borgmeiere Martins, Falcão & Silva, 1972, 

Migonemyia migonei, Nyssomyia neivai, Nyssomyia whitmani, Pintomyia 

bianchigalatiae (Andrade Filho, Aguiar, Dias & Falcão, 1999), Pintomyia fischeri, 

Pintomyia misionensis (Castro, 1959), Pintomyia monticola (Costa Lima, 1932), 

Pintomyia pessoai (Coutinho & Barreto, 1940), Psathyromyia lanei (Barreto & 

Coutinho, 1941), Psathyromyia bigeniculata (Floch & Abonnenc, 1941), Martinsmyia 

alphabetica (Fonseca, 1932), Micropygomyia schreiberi (Martins, Falcão & Silva, 

1975) (Di Primio 1937; Dias et al. 1997; Da Silva; Grunewald 1999a; Andrade Filho et 

al. 2007; Souza et al. 2008). 

No Rio Grande do Sul, as leishmanioses tem ocorrido em áreas rurais, 

periurbanas e urbanas. Na capital Porto Alegre, existe uma sobreposição das áreas 

de transmissão de LTA e LVA, a qual ocorre predominantemente em área periurbanas 

com fragmentos de matas residuais (Souza et al. 2008). 

1.5.1 A LVA no Rio Grande do Sul 

O Rio Grande do Sul foi o primeiro estado da Região Sul do Brasil a registrar 

casos autóctones de LVA. Embora, casos caninos tenham sido relatados desde 1998 
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(Pocai et al. 1998; Krauspenhar et al. 2007), o estado passou a ser considerado área 

de transmissão somente em 2008, quando foi registrado o primeiro caso canino 

autóctone e detectada a presença de Lu. longipalpis, no município de São Borja, na 

região sudoeste do estado (Azevedo et al. 2009; Souza et al. 2009). Este município 

está situado na fronteira com a Argentina, próximo a província de Misiones, onde, em 

2006, foram registrados os primeiros casos autóctones de LVA argentinos e a 

presença do vetor Lu. longipalpis (Salomón et al. 2012). 

Em 2009, o primeiro caso humano autóctone de LVA do estado foi notificado no 

município de São Borja, na região sudoeste (Souza et al. 2009). Segundo dados não 

publicados do Centro Estadual de Vigilância em Saúde (CEVS) da Secretaria da 

Saúde do Estado do Rio Grande do Sul (SES/RS), até a semana epidemiológica 51 

de 2021, 43 casos humanos autóctones foram confirmados no estado. Os municípios 

com casos humanos autóctones registrados são: Porto Alegre (20), São Borja (12), 

Uruguaiana (04), Viamão (03), Itaqui (02) e Santa Maria (02). Os municípios de Barra 

do Quaraí, Cacequi e Santa Cruz do Sul apresentam somente casos caninos (CEVS, 

2021). 

O Rio Grande do Sul apresenta um padrão de transmissão distinto do 

predominante do país. O vetor Lu. longipalpis parece estar restrito a municípios da 

região oeste do estado (Rêgo et al. 2020). Nesta região, a espécie também é 

encontrada em municípios sem casos caninos ou humanos registrados (vulneráveis 

receptivos): Garruchos, Pirapó, Porto Lucena e Porto Xavier. Na região leste do 

estado, nos municípios de Porto Alegre e Viamão, e em Santa Cruz do Sul, na parte 

central, a vigilância entomológica não detectou a presença de Lu. longipalpis nos 

focos de transmissão investigados (CEVS, 2021) (Figura 1).  
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Figura 1- Municípios com transmissão de leishmaniose visceral humana ou 
canina e a distribuição de Lutzomyia longipalpis no Rio Grande do Sul, 2021. 
Fonte: CEVS/SES/RS, 2021 
 

1.5.1.1 A LVA em Santa Cruz do Sul 

Com casos de LVC notificados desde 2009, o município de Santa Cruz do Sul 

passou a ser considerado, oficialmente, área de transmissão somente em 2014, após 

o isolamento e a identificação do agente etiológico a partir de amostras de pele e 

medula de cães soropositivos. Embora não tenham sidos realizados inquéritos 

sorológicos na população canina, entre 2014 e 2018, foram submetidos a testes 

diagnósticos de triagem 703 casos suspeitos de LVC, dos quais 97 foram confirmados. 

Todos os casos diagnosticados neste período, estavam localizados na área urbana 

do município (Born et al. 2019).  

No período de 2009 a 2019, foram realizadas investigações entomológicas em 

alguns domicílios com a presença de casos caninos. As espécies já identificadas no 

munícipio são: Brumptomyia spp., Evandromyia edwardsi, Evandromyia gaucha, 

Martinsmyia alphabetica, Migonemyia migonei, Nyssomyia neivai, Pintomyia fischeri, 

Pintomyia monticola, Psathyromyia lanei e Psathyromyia pascalei (CEVS, 2020 - 

dados não publicados). Apesar das espécies Lu. longipalpis e Lu. cruzi não terem sido 

encontradas nas investigações realizadas, a metodologia utilizada, baseada somente 

no uso de armadilhas de isca luminosa por algumas noites, não é suficiente para 
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classificar a área pesquisada como de transmissão de LVA na ausência destas 

espécies, conforme os critérios definidos na Nota Informativa No 227/2018, do 

Ministério da Saúde (Brasil, 2018).  

Apesar dos casos caninos registrados anualmente desde o primeiro caso 

reportado em 2009, o município não apresenta notificações de casos humanos de 

LVA (Brasil, 2021b). 

1.5.2 A LTA no Rio Grande do Sul 

Em Porto Alegre, no ano 2000, foi diagnosticado um caso de LTA em um 

paciente que residia há pelo menos dez anos no município. Devido ao histórico clínico 

de lesão primária no pé e lesão na mucosa oral há mais de 50 anos, quando residia 

no município de São Nicolau-RS, não foi possível determinar o local de infecção 

(Thiesen; Brito 2003). Em 2001, o primeiro caso humano autóctone de LTA do estado 

foi registrado no município de Santo Antônio das Missões, na região noroeste do 

estado (dos Santos et al. 2005). 

Em outubro de 2002, foi diagnosticado o primeiro caso autóctone de LTA na 

capital Porto Alegre (Thiesen; Brito 2003). Em investigações entomológicas realizadas 

no LPI dos primeiro casos autóctones do município, foram capturadas as espécies: 

Ny. neivai, Mg. migonei, Pi. pessoai, Pa. lanei, e Pi. fisheri, respectivamente, em 

ordem decrescente de abundância (Duarte; Gonçalves 2003). Posteriormente, em um 

monitoramento entomológico realizado entre janeiro de 2003 e junho de 2005, na área 

de risco para LTA do munícipio, as espécies capturadas foram, respectivamente, Ny. 

neivai (59,4%), Pi. fischeri (25,2%), Mg. migonei (10,3%), Pa. lanei (4,6%), Pi. 

monticola (0,3%), Lu. gaminarai (0,1%) e Br. nitzulescui (0,1%). Neste estudo, o Ny. 

neivai representou 91,6% do exemplares capturados no intradomicílio, sendo 

considerado o principal vetor suspeito (Souza et al. 2008). Em 2009, a detecção de 

DNA de L. (V.) brasiliensis em espécimes de Ny. neivai e Pi. fischeri capturados na 

área de risco de LTA de Porto Alegre, acrescentou novas evidências sobre a suspeita 

destas espécies como vetores de LTA no município (Pita-Pereira et al. 2009). 

Posteriormente, em Porto Alegre, DNA de Leishmania (Viannia) spp. foi detectado em 

espécimes de Pi. fischeri, a qual foi a segunda espécie mais abundante (25,2%) em 

capturas peridomiciliares realizadas em uma área de transmissão de LTA. Neste 

estudo, foi sugerido que esta espécie estaria atuando como vetor, devido ao 
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comportamento antropofílico relatado na região e distribuição coincidente com os 

casos (Pita-Pereira et al. 2011). 

Segundo o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), do 

Ministério da Saúde, entre 2001 e 2020, foram confirmados 62 casos autóctones de 

LTA no Rio Grande do Sul. Neste período, os municípios com casos autóctones 

confirmados foram: Alegrete, Arvorezinha, Barra do Ribeiro, Capão da Canoa, 

Carazinho, Cruz Alta, Derrubadas, Esteio, Gramado, Iraí, Marau, Nonoai, Nova Roma 

do Sul, Passo Fundo, Planalto, Porto Alegre, Santa Rosa, São Borja, São Miguel das 

Missões, Uruguaiana, Rolador, Vacaria e Viamão (Brasil, 2021b) (Figura 2). 

 

Figura 2- Municípios com casos humanos autóctones de LTA no Rio Grande do 
Sul, no período de 2001 a 2020. Fonte: CEVS/SES/RS, 2021 

1.6 Justificativa 

As leishmanioses são doenças emergentes na região do sul do Brasil. Devido 

à recente introdução da doença, existe uma carência de estudos sobre a fauna de 

flebotomíneos e a ecologia das leishmanioses no sul do país. Em relação a LVA, 

alguns municípios do Rio Grande do Sul tem apresentado um padrão de transmissão 

distinto do predominante nas Américas, com a possibilidade de outras espécies de 

flebotomíneos estarem assumindo o papel principal de vetor. O estado também 

apresenta um clima diferenciado em relação a outras regiões do Brasil onde a doença 
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é historicamente endêmica. Sendo assim, ainda são necessários estudos para 

entender a influência do clima sobre os flebotomíneos presentes em suas áreas de 

transmissão.  

A possibilidade de L. infantum chagasi ser transmitida por outras espécies de 

flebotomíneos ou ter outros mamíferos como fonte de infecção tem grande 

importância para as medidas de controle e não deve ser ignorada, principalmente em 

áreas novas de transmissão. Neste contexto, o diagnóstico molecular de Leishmania 

sp. e a pesquisa do conteúdo alimentar em flebotomíneos capturados em focos de 

transmissão é de grande importância ecológica e epidemiológica. A detecção do DNA 

de Leishmania sp. em determinada espécie, associada a outros dados sobre 

competência e capacidade vetorial, permite indicar quais espécies poderiam estar 

atuando como vetores no município. O estudo do conteúdo alimentar permite ainda, a 

identificação dos hospedeiros nos quais estes insetos se alimentam, podendo ser 

correlacionado com potenciais reservatórios e com a antropofilia ou cinofilia da 

espécie.  

Embora o Rio Grande do Sul tenha municípios em que a vigilância 

entomológica não tenha encontrado Lu. longipalpis ou Lu. cruzi. Em nenhum deles foi 

realizado um estudo entomológico de longo prazo conforme recomendado pelo 

Ministério da Saúde para classificação de uma área de transmissão com ausência 

destas espécies. O município de Santa Cruz do Sul é a área de transmissão mais 

antiga nessa situação no estado. Os frequentes casos LVC, associados à falta de 

dados sobre os vetores e ao risco da doença em humanos, apontam para a 

necessidade de pesquisas sobre a ecoepidemiologia deste agravo no município.  

Estudos sobre os flebotomíneos presentes nas áreas de transmissão aliados 

ao monitoramento dos casos caninos poderão contribuir para elucidação do ciclo de 

transmissão do parasito no local e para o desenvolvimento de estratégias de 

vigilância, prevenção e controle. Considerando que as ações de prevenção e controle 

descritas no Manual de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral do Ministério 

da Saúde são recomendadas para áreas com a presença de Lu. longipalpis ou Lu. 

cruzi, é fundamental a verificação da presença destes e, caso ausentes, a 

identificação de vetores permissivos e a discussão de medidas de controle e 

prevenção específicas. 
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2 OBJETIVOS  

2.1 Objetivo Geral 

Caracterizar aspectos da ecoepidemiologia da Leishmaniose Visceral 

Americana no município de Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, visando contribuir 

para a vigilância ambiental em saúde. 

2.2 Objetivos Específicos 

 Identificar as espécies de flebotomíneos presentes em áreas de transmissão 

de Leishmaniose Visceral Americana do município; 

 Caracterizar a abundância, dominância e diversidade das espécies de 

flebotomíneos capturadas; 

 Descrever a frequência mensal das espécies e correlacionar com dados 

climáticos; 

 Classificar a área de transmissão delimitada para o estudo no município quanto 

à presença ou ausência de Lu. longipalpis e Lu.cruzi, conforme critérios 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde; 

 Realizar diagnóstico molecular de Leishmania sp. nas fêmeas de flebotomíneos 

capturadas; 

 Realizar avaliação do conteúdo alimentar nas fêmeas ingurgitadas capturadas 

e correlacionar com possíveis reservatórios; 

 Monitorar os casos de Leishmaniose Visceral Canina notificados em relação ao 

número e local de ocorrência. 

 Realizar palestras sobre vigilância ambiental da Leishmaniose Visceral 

Americana, discutir estratégias de prevenção e divulgar os resultados obtidos 

para os técnicos da Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul e da 

Secretaria Municipal de Saúde de Santa Cruz do Sul.  
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

3.1 Área do Estudo 

O estudo foi realizado no município de Santa Cruz do Sul, localizado no Vale 

do Rio Pardo, na região central do estado do Rio Grande do Sul, a 155 km da capital 

Porto Alegre (Figura 3). O município possui uma população estimada de 131.365 

pessoas (IBGE, 2020). A principal fonte de receita, emprego e renda é a produção de 

tabaco, atingindo cerca de 90% das propriedades rurais. Possui três instituições de 

ensino superior e é conhecido turisticamente por sediar a Oktoberfest, considerada a 

segunda maior festa germânica do Brasil (Santa Cruz do Sul, 2018).  

 

 

Figura 3 - Localização do município de Santa Cruz do Sul no estado do Rio 
Grande do Sul, 2020. Fonte: CEVS/SES/RS, 2020 

 

O município possui uma área total de 794,49 km², sendo 156,96 km² de área 

urbana e 637,53 km² de área rural (Figura 4). Apresenta 90.3% de domicílios com 

esgotamento sanitário adequado e 86.3% de domicílios urbanos em vias públicas 

arborizadas. A vegetação é composta pelos biomas mata atlântica e pampa. Seu 

relevo é composto por vales, morros e elevações maiores, com uma altitude média de 

122 m do nível do mar. De clima subtropical temperado, apresenta temperaturas 

média de 19ºC, máxima de 42º C e mínima de 5º C, com precipitações de 1300 a 1800 

mm (Santa Cruz do Sul, 2018).  
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Figura 4 - Localização e vegetação nativa da área urbana de Santa Cruz do Sul, 
Rio Grande do Sul, 2020. Fonte: CEVS/SES/RS, 2020. 

3.2 Monitoramento Entomológico 

O monitoramento entomológico foi realizado entre janeiro e dezembro de 2020. 

A metodologia utilizada no monitoramento entomológico foi adaptada da metodologia 

de investigação entomológica da Nota Informativa No 227/2018, do Ministério da 

Saúde, que informa sobre os critérios para definição de ausência de Lu. longipalpis e 

Lu. cruzi em área previamente delimitada para estudo entomológico (Brasil, 2018).  

3.2.1 Definição das Estações de Monitoramento 

Foram selecionados cinco domicílios considerados LPI de casos de LVC 

notificados ao CEVS/SES/RS, diagnosticados entre dezembro de 2017 e julho de 

2019. Para classificação de um domicílio como LPI, foram adotados os seguintes 

critérios: deveria ser o único endereço de um cão infectado nascido em Santa Cruz 

do Sul, desde sua aquisição até o diagnóstico com, no mínimo, 12 meses idade; o cão 

não deveria ter histórico de pernoite em outro local; o cão deveria ser mantido 

domiciliado, sem livre acesso à rua. Em cada um dos domicílios selecionados foi 

definida uma Estação de Monitoramento (EM), localizada no peridomícilio, anexos ou 

em locais propícios ao aparecimento do vetor localizados até 50 m do LPI (Figura 5). 
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Figura 5 - Localização dos casos de Leishmaniose Visceral Canina, 
diagnosticados no período de 2017 a 2019 e das Estações de Monitoramento do 
estudo, Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020. Fonte: CEVS/SES/RS, 2020 

3.2.2 Descrição das Estações de Monitoramento 

EM-1: Localizada no bairro Santo Inácio, em um domicílio onde um caso canino 

foi diagnosticado em dezembro de 2017. O cão permaneceu no local, sendo tratado 

até ser submetido a eutanásia em janeiro de 2020, devido ao agravamento dos 

sintomas. No domicílio havia presença de outros quatro cães durante todo período da 

pesquisa. A armadilha foi instalada na parte posterior da residência, próxima ao abrigo 

de dois cães e da mata nativa. No local havia grande acúmulo de matéria orgânica e 

entulhos.  
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EM-2: Localizada no bairro Monte Verde, em domicílio de um caso canino 

diagnosticado em dezembro de 2018. O cão permaneceu em tratamento e usando 

coleira repelente de Deltametrina 4% durante todo o período da pesquisa. Também 

havia um gato doméstico no local. Como os animais não tinham um abrigo fixo, a 

armadilha foi instalada na parte posterior da residência, em área com grande acúmulo 

de entulhos e pedras, possíveis abrigos de roedores. A EM-2 estava localizada a 

aproximadamente 200 m do Parque da Santa Cruz, ponto turístico do município. 

EM-3: Localizada no bairro Margarida, ao lado do domicílio onde um caso 

canino foi diagnosticado em julho de 2019. O cão veio a óbito antes do início da 

pesquisa e não haviam outros animais domésticos no domicílio. A armadilha de isca 

luminosa foi instalada dentro da mata nativa a cerca de 5 m do LPI, em frente a um 

oco de árvore.  As capturas manuais foram realizadas no domicílio vizinho ao LPI, por 

apresentar um ambiente com características mais favoráveis aos flebotomíneos, com 

presença de dois cães, um gato e possíveis abrigos para animais sinantrópicos. 

EM-4: Localizada no bairro Arroio Grande, em um terreno com pomar e horta, 

localizado a cerca de 50 m do LPI de um caso canino diagnosticado em dezembro de 

2018. O cão foi submetido a eutanásia antes do início da pesquisa. A escolha deste 

local foi baseada nas condições ambientais mais favoráveis aos flebotomíneos do que 

aquelas encontradas no LPI. A armadilha de isca luminosa foi instalada um local com 

grande acúmulo de matéria orgânica, próxima a bananeiras, árvores frutíferas e 

entulhos que poderiam servir de abrigos a aves e animais sinantrópicos. 

EM-5: Localizada no bairro Ana Nery, em um sítio, vizinho ao domicílio onde 

dois casos caninos foram diagnosticados em julho de 2018. Os cães permaneceram 

em tratamento e usando coleira repelente de Deltametrina 4% durante o período da 

pesquisa. O local foi escolhido por apresentar condições ambientais mais favoráveis 

ao vetor que as encontradas no LPI. No ambiente haviam fragmentos de mata nativa, 

bananeiras, árvores frutíferas, horta, grande número de aves engaioladas, galinheiro, 

presença de quatro cães e um gato. Os moradores relataram a presença de 

marsupiais, ouriços e roedores no local. A armadilha de isca luminosa foi instalada na 

parte externa de um galinheiro, localizado a cerca de 50 m do LPI. 
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Tabela 1 - Descrição das Estações de Monitoramento onde foram realizadas as 
capturas em Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020 

 

3.2.3 Capturas em Armadilhas de Isca Luminosa 

Em cada EM foi instalada uma armadilha de isca luminosa modelo HP (Pugedo 

et al. 2005), sendo posicionada a uma altura de, aproximadamente, um metro do solo 

(Figura 6). As armadilhas foram expostas por três noites consecutivas por mês, 

permanecendo ligadas ininterruptamente, entre as 17:00 e as 8:00 horas do dia 

seguinte. 

 

Figura 6 - Armadilha de isca luminosa modelo HP utilizada nas capturas em 
Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020. Fonte: CEVS/SES/RS, 2020. 
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3.2.4 Capturas em Armadilha de Shannon 

Adicionalmente, foram realizadas capturas em Armadilha de Shannon 

(Shannon, 1939) em um ponto localizado em uma trilha na mata nativa, a cerca de 50 

m da EM-1. O local foi escolhido por ter menor competição de luzes artificiais e estar 

próximo ao abrigo de cães (Figura 7 e 8).  

As capturas foram realizadas mensalmente, no período de 18:00 às 22:00 

horas. O procedimento foi realizado por dois técnicos simultaneamente, um localizado 

na parte interna e outro na parte externa da barraca. Os flebotomíneos foram 

capturados por aspiração com o uso de Aspiradores de Castro (Castro, 1937) e 

armazenados separadamente de acordo com a hora e o local onde estavam pousados 

durante a captura (na barraca ou no técnico que executava o procedimento). 

 

 

Figura 7 - Armadilha de Shannon instalada em Santa Cruz do Sul, Rio Grande do 
Sul, 2020. Fonte: CEVS/SES/RS, 2020. 
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Figura 8 - Localização da Armadilha de Shannon, Estação de Monitoramento-1 
e casos de Leishmaniose Visceral Canina diagnosticados entre 2017 e 2019, 
Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020. Fonte: CEVS/SES/RS 

3.2.5 Capturas Manuais  

Complementarmente, foi realizada mensalmente uma captura manual noturna 

em cada EM com o uso de Aspiradores de Castro e lanternas. Essas capturas foram 

realizadas por dois técnicos, sendo um responsável pelas capturas nas paredes 

externas do domicílio e outro pelas capturas no peridomicílio e anexos, as quais foram 

realizadas com ênfase na parte interna e externa de abrigos de animais, quando 

disponíveis. Ambas as capturas tiveram duração mínima de 15 minutos. 

 

Figura 9 - Captura manual peridomiciliar com o uso de Aspirador de Castro, 
Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020. Fonte: CEVS/SES/RS, 2020. 
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3.2.6 Dados Climáticos 

Os dados de temperatura, umidade relativa e precipitação diárias e mensais 

foram obtidos da Estação Meteorológica da Universidade de Santa Cruz do Sul 

(UNISC). Os dados foram registrados com o uso do software Weather link, por uma 

estação meteorológica automática, da marca Davis Instruments, modelo Vantage Pro 

Plus, localizada a 29º43’05” de Latitude Sul e 52º25’00” de Longitude Oeste, em uma 

altitude de 40 m, no Campus da UNISC.  

Além disso, foram registrados dados de temperatura, umidade relativa e 

velocidade do vento in loco no início e a cada hora durante o período das capturas em 

Armadilha de Shannon. Esses dados foram obtidos com auxílio de um termo-

higrômetro e um anemômetro portáteis.  

Para verificar a associação entre as variáveis climáticas e número de 

flebotomíneos capturados foi realizado teste de correlação de Pearson. A normalidade 

dos dados foi verificada através dos testes de Shapiro-Wilk e Kolmogorov-Smirnov. 

Para os testes, foi considerado o nível de significância de 95% (p<0,05). As análises 

foram realizadas utilizando o software estatístico GraphPad Prism versão 9.3.  

3.3 Processamento e Identificação dos Flebotomíneos 

Os insetos capturados foram mortos por refrigeração, sendo, em seguida, 

submetidos à triagem em placas de Petri, para separação dos flebotomíneos dos 

demais insetos capturados. Este procedimento foi realizado com auxílio de um 

microscópio estereoscópico. Após triados, os flebotomíneos foram acondicionados 

em tubos contendo álcool 70%, devidamente identificados com os dados da captura, 

e armazenados em temperatura ambiente. 

Nas fêmeas, a cabeça e os dois últimos segmentos abdominais foram 

seccionados para clarificação e diafanização, para identificação taxonômica, 

enquanto o restante do corpo foi separado em tubos para criopreservação a -20o C 

até os procedimentos de diagnóstico molecular. Os machos foram clarificados e 

diafanizados inteiros. O processo teve início com a imersão em solução de hidróxido 

de potássio a 10%, por 3 horas, para clarificação as estruturas quitinizadas, seguida 

de imersão em ácido acético P.A. por cerca de 20 minutos para neutralização do 

hidróxido de potássio e retirada do excesso de gordura. A seguir, os espécimes foram 
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lavados por imersão em água Tipo II, por 20 minutos, sendo posteriormente 

diafanizados por imersão em solução de lactofenol por 24 horas (Vilela et al. 2018).  

Após esses procedimentos, os flebotomíneos foram montados em lâmina 

contendo solução de berlese, e cobertos por lamínula para identificação em 

microscópio óptico. Os machos foram montados com o corpo em vista lateral, com a 

cabeça separada e posicionada em vista dorsal. As fêmeas foram montadas com a 

cabeça e abdômen posicionados em vista ventral. Para identificação das espécies 

foram consideradas, principalmente, as estruturas da genitália externa e cabeça nos 

machos e as estruturas internas da genitália e cabeça nas fêmeas. A identificação 

morfológica da espécie foi feita com base na chave dicotômica e classificação 

proposta por Galati (2003, 2018). A abreviatura de gêneros e subgêneros foi realizada 

conforme Marcondes (2007). 

3.4 Análise da Abundância, Dominância e Diversidade das Espécies 

A avaliação da abundância foi realizada utilizando os testes estatísticos Index 

of Species Abundance (ISA) e Standardized Index of Species Abundance (SISA) 

(Roberts; Hsi 1979). Para comparação dos flebotomíneos capturados nas diferentes 

Estações de Monitoramento foi usado o software DivEs - Diversidade de Espécies 

DE4, sendo os dados analisados através do Índice de Diversidade de Margalef, Índice 

de Riqueza Jackknife de 1ª ordem e Índice de dominância de Berger-Parker 

(Rodrigues, 2022). Para o cálculo dos índices de abundância e dominância, os 

exemplares de Brumptomyia spp. foram agrupados por gênero. 

3.5 Diagnóstico Molecular de Leishmania sp. e Pesquisa de Conteúdo 

Alimentar 

Os flebotomíneos foram analisados individualmente, segundo Pita-Pereira et 

al. (2005). As fêmeas foram previamente identificadas taxonomicamente e separadas 

individualmente em eppendorfs rotulados de acordo com o local, data e método de 

captura, espécie, e sexo, sendo posteriormente, enviados ao laboratório para os 

ensaios moleculares. As fêmeas foram destinadas ao diagnóstico molecular de 

Leishmania sp., sendo as ingurgitadas (Figura 10) também destinadas para a 
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avaliação do conteúdo alimentar. Machos foram utilizados como controle negativo em 

todas as etapas do ensaio diagnóstico. 

 

Figura 10 - Fêmea de flebotomíneo ingurgitada (à esquerda) e fêmea não 
ingurgitada (à direita), capturadas em Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 
2020. Fonte: CEVS/SES/RS, 2020. 

3.5.1 Extração do DNA 

Para obtenção do extrato total, as amostras foram lisadas em tampão de lise 

(10 mM Tris-HCl pH 9,2 contendo 10 mM de EDTA e 100 μg/mL de proteinase K) e 

estocadas (- 20° C) até o momento da extração do DNA total. Para a extração de DNA, 

foi utilizado o kit comercial Wizard SV Genomic DNA Purification System (Promega), 

conforme recomendado pelo fabricante. A extração de DNA foi monitorada pela 

inclusão de amostras de insetos machos capturados no campo como controle 

negativo. 

3.5.2 Reação em Cadeia de Polimerase 

Para pesquisa de DNA de Leishmania sp. foi utilizado um ensaio de Reação 

em Cadeia de Polimerase (PCR) Hot-start multiplex utilizando dois pares de primers 

que amplificam simultaneamente na mesma reação, um produto de 120 pares de base 

referente ao kDNA de Leishmania sp. (Passos et al. 1996);e outro de 220 pares de 

base correspondente ao DNA de flebotomíneo (Lins et al. 2002). Os produtos 

amplificados foram visualizados por Eletroforese em gel de agarose a 2% corado com 

Nancy.  
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3.5.3 Hibridização Dot-Blot 

O produto amplificado na PCR também foi analisado por hibridização em fase 

sólida, com sonda subgênero-específica ou espécie-específica, marcadas com biotina 

na extremidade 5´. A reação de hibridização foi revelada com solução de 

quimioluminescência.  

3.5.4 PCR/Sequenciamento para Pesquisa do Conteúdo Alimentar 

Para pesquisa de conteúdo alimentar nas fêmeas ingurgitadas foram utilizados 

primers que amplificam o gene citocromo b (cyt b) (Peña et al. 2012). Os produtos 

obtidos para o gene citocromo b (cyt b) foram purificados, utilizando o kit Wizard SV 

PCR Clean-up Systemt (Promega) e sequenciados com os mesmos iniciadores 

utilizados para a PCR. O sequenciamento foi realizado em sequenciador automático 

(ABI PRISM ® BigDye ™ Terminator Cycle Sequencing) nas instalações do Instituto 

Oswaldo Cruz (IOC) (Plataforma Genômica - sequenciamento de DNA, PDTIS-

FIOCRUZ) e as sequências obtidas foram alinhadas e comparadas com a base de 

dados de nucleotídeos NCBI (http://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast). 

3.6 Monitoramento dos Casos Caninos 

Durante o período do estudo, os casos confirmados de LVC notificados pelo 

município e diagnosticados no LACEN/RS foram monitorados em relação ao número 

e local de ocorrência, com base nos dados obtidos das fichas de investigação e 

notificação da SES/RS. Foram georreferenciados os endereços dos cães com 

domicílio fixo ou os locais de resgate informados nas fichas, no caso de cães errantes 

resgatados pelo Canil Municipal. Não foram realizadas buscas ativas de casos, nem 

inquéritos sorológicos amostrais ou censitários para cálculos de prevalência da 

infecção canina ou controle. 

3.7 Palestras 

Antes do início das capturas do projeto, foi realizada uma palestra para os 

Agentes Comunitários de Saúde, Agentes de Combate a Endemias, Técnicos de 

Enfermagem e Médicos Veterinários da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de 

http://blast.ncbi.nlm.nih.gov/Blast
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Santa Cruz do Sul. O objetivo foi instruir e alertar para suspeita precoce de casos 

caninos e humanos. Na fase final do projeto, os resultados obtidos serão utilizados 

para discussão de estratégias de prevenção e controle e divulgados através de 

palestras sobre vigilância ambiental da LVA para técnicos da SES/RS e da SMS de 

Santa Cruz do Sul. 

3.8 Aspectos Éticos e Legais 

Não foram divulgados dados que permitam a identificação dos proprietários dos 

cães monitorados. Os dados relacionados aos cães foram obtidos das fichas de 

investigação de casos caninos suspeitos notificados à Secretaria da Saúde do Rio 

Grande do Sul. Nenhum cão foi submetido a experimentos para esta pesquisa. 

A atividade de acesso ao patrimônio genético foi cadastrada no Sistema 

Nacional de Acesso ao Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional 

Associado (SisGen), no cadastro número A3C05BB (ANEXO 1). 
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4 RESULTADOS 

4.1 Fauna de Flebotomíneos 

Entre janeiro e dezembro de 2020, em Santa Cruz do Sul, foram realizadas 900 

horas de captura em armadilhas de isca luminosa, 48 horas de capturas em Armadilha 

de Shannon e 30 horas de capturas manuais. Neste período, foram capturados um 

total de 381 flebotomíneos. Destes, 326 (85,56%) espécimes foram capturados em 

armadilhas de isca luminosa, 54 (14,17%) em Armadilha de Shannon e um exemplar 

(0,26%) nas capturas manuais (Tabela 2).  

Dentre os espécimes capturados em armadilhas luminosas, 159 (48,77%) eram 

machos e 167 (51,22%) eram fêmeas, sem diferença significativa de abundância entre 

os sexos. Nas capturas em Armadilha de Shannon, houve predomínio de fêmeas 

(74,07%). Durante as capturas em Armadilha de Shannon, duas fêmeas foram 

capturadas pousadas no técnico que realizava o procedimento. O único espécime 

capturado manualmente foi uma fêmea, capturada nas paredes externas do domicílio 

da EM-1, próximo a um pequeno depósito de lixo doméstico (Tabela 2).  

 

Tabela 2 - Distribuição de flebotomíneos capturados de acordo com o método 
de captura, em Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020 

 

Os flebotomíneos capturados pertencem a três subtribos: Brumptomyiina Galati 

2003 (Gênero-tipo: Brumptomyia França & Parrot 1921), Lutzomyiina Abonnenc & 

Leger, 1976 (Gênero-tipo: Lutzomyia França 1924) e Psychodopygina Galati 1995 

(Gênero-tipo: Psychodopygus Mangabeira, 1941). Foram identificados seis gêneros: 

Brumptomyia França & Parrot 1921; Evandromyia Mangabeira 1941; Martinsmyia 

Galati 2003; Migonemyia Galati, 1995; Pintomyia Costa Lima 1932; Psathyromyia 
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Barreto, 1962. Os gêneros proporcionalmente mais numerosos foram: Brumptomyia 

(39,11%), Mygonemyia (21,26%) e Pintomyia (20,21%). 

Foram registradas nove espécies: Brumptomyia cunhai, Brumptomyia 

nitzulescui, Evandromyia edwardsi, Evandromyia gaucha, Martinsmyia alphabetica, 

Migonemyia migonei, Pintomyia fischeri, Psathyromyia lanei e Psathyromyia pascalei. 

O gênero Brumptomyia foi proporcionalmente o mais numeroso na amostra 

total (39,11%). Neste gênero, a identificação ao nível de espécie de algumas fêmeas 

não foi possível, devido a semelhança morfológica entre elas e ao fato de que 

estruturas que possibilitariam a distinção terem sido separadas no processeamento 

para diagnóstico molecular. Sendo assim, para análise de determinados dados essas 

espécies foram agrupadas pelo gênero. As espécies de importância médica 

proporcionalmente mais numerosas foram o Mg. migonei (21,26%), Pi. fischeri 

(20,21%) e Ev. edwardsi (10,24%), respectivamente (Figura 11). 

 

 

Figura 11 - Distribuição das espécies de flebotomíneos capturados em Santa 
Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020.  

 

Todas as espécies encontradas estavam presentes em amostras capturadas 

em armadilhas de isca luminosa. As espécies capturadas em maior número com este 

método foram: Brumptomyia spp., com 144 espécimes (44,17%), Mg. migonei, com 

67 (20,55%) e Pi. fischeri, com 45 (13,80%).  

Em Armadilha de Shannon, as espécies capturadas foram: Brumptomyia spp, 

Ev. edwardsi, Mg. migonei, Pi. fischeri e Pa. lanei. Com este método, foi capturada 

maior quantidade de exemplares da espécie Pi. fischeri, com 32 espécimes (59,26%), 

seguido de Mg. migonei, com 14 (25,93%) e Brumptomyia spp., com 5 (9,26%). Em 



38 

 

capturas manuais, o único espécime capturado pertence a espécie Ev. edwardsi 

(Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Distribuição das espécies de flebotomíneos de acordo com o método 
de captura utilizado, Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020 
 

 
 

De acordo com o índice de abundância ISA e SISA, as espécies mais 

abundantes na amostra total das capturas em armadilhas de isca luminosa foram Mg. 

migonei (SISA=0842857), seguida de Pi. fischeri (SISA=0,728571) e Brumptomyia 

spp. (SISA=0,671429) (Tabela 4). 

 
Tabela 4 - Índices de abundância ISA e SISA e classificação das espécies mais 
abundantes capturadas com armadilha de isca luminosa em Santa Cruz do Sul, 
Rio Grande do Sul, 2020 
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Em relação as Estações de Monitoramento, apresentaram maior número de 

flebotomíneos capturados a EM-3, com 189 espécimes (57,9%), a EM-1, com 73 

(22,3%) e a EM-2, com 26 (7,9%). As espécies Mg. migonei e Pi. fischeri foram as 

únicas encontradas em todas as Estações de Monitoramento (Tabela 5). 

 

Tabela 5 - Distribuição das espécies de flebotomíneos capturados em armadilha 
de isca luminosa, de acordo com a Estação de Monitoramento, Santa Cruz do 
Sul, Rio Grande do Sul, 2020 

 

 

Em relação aos índices ecológicos, a EM-1 apresentou maior diversidade de 

espécies, de acordo com índice de Margalef (4,3073) enquanto que a EM-1 e EM-3 

apresentaram maior riqueza de espécies, segundo o índice de Jackknife 1(9). Quanto 

ao índice de dominância de Berger-Parker, a espécie dominante na EM-2, EM-4 e EM-

5 foi o Mg. migonei, enquanto que na EM-1 e EM-3 foram dominantes espécies do 

gênero Brumptomyia (Tabela 6). 
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Tabela 6 - Índices ecológicos de diversidade (Margalef), riqueza (Jackknife 1) e 
dominância (Berger-Parker) das espécies de flebotomíneos capturadas, de 
acordo com o local de captura, Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020. 

 

4.2 Distribuição Mensal, Dados Climáticos e Frequência Horária 

Em relação a distribuição mensal, em fevereiro houve a maior densidade de 

flebotomíneos capturados, totalizando 86 (22,57%) espécimes, seguido de março e 

maio, ambos com 57 (14,96%) espécimes. Nenhum flebotomíneo foi capturado nos 

meses de julho e setembro, enquanto que em agosto foram capturados somente 5 

(1,31%) exemplares (Tabela 7). 

 

Tabela 7- Distribuição mensal dos flebotomíneos capturados de acordo com o 
método de captura, Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020 

 

 

As espécies Mg. migonei e Pi. fischeri foram registradas em todos os meses de 

capturas positivas para flebotomíneos. O gênero Brumptomyia e a espécie Ev. 

edwardsi estiveram presentes em nove dos dez meses em que foram capturados 
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exemplares. A espécie Ev. gaucha foi capturada somente em outubro. As demais 

espécies foram registradas em ao menos três meses cada (Tabela 8 e Tabela 9). 

 

Tabela 8 - Distribuição mensal das espécies de flebotomíneos capturados em 
Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020  

 

 

Tabela 9 - Distribuição mensal das espécies de flebotomíneos capturados em 
armadilhas de isca luminosa em Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020  
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Em relação as capturas em Armadilha de Shannon, as espécies Ev. edwardsi 

e Ps. lanei foram capturadas somente no inverno, em agosto e junho, 

respectivamente. As espécies Mg. migonei e Pi. fischeri foram capturadas em seis 

meses do ano, sendo a última não capturada entre junho e setembro. O pico no 

número de exemplares capturados destas duas espécies ocorreu no mês de maio 

(Tabela 10). 

 

Tabela 10 - Distribuição mensal das espécies de flebotomíneos capturados em 
Armadilha de Shannon em Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020 

 

 

Durante o período de estudo, a temperatura mínima registrada em dias de 

captura foi 0,9 oC, em julho, mês que também registrou a menor temperatura média 

mensal (13,7 oC), seguido por agosto (16,2 oC) e maio (16,5 oC) As maiores 

temperaturas médias mensais foram registradas nos meses de janeiro (25,7 oC) e 

março (25,4 oC). A temperatura média mensal apresentou uma associação positiva 

forte (r=0,81 p =0,001) com o número de flebotomíneos capturados nas EM (Figura 

12). 
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Figura 12 - Correlação de Pearson entre o número de flebotomíneos capturados 
em armadilhas de isca luminosa e a temperatura média do mês da captura, Santa 
Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020. 

 

As menores umidades relativas do ar médias mensais foram registradas em 

março (70,9%), fevereiro (72,1%) e abril (72,3%). Os meses de maior umidade foram 

julho (84,7%), setembro (83,7%) e junho (82,8%). A umidade relativa do ar média 

mensal apresentou uma associação negativa forte (r=0,75 p =0,004) com o número 

de flebotomíneos capturados nas EM (Figura 13).  

0 20 40 60 80 100

65

70

75

80

85

90

N° de flebotomíneos capturados

U
m

id
a

d
e

 r
e

la
ti

v
a

 d
o

 a
r

m
é
d

ia
 (

%
)

r=-0,75; p=0,004

 

Figura 13 - Correlação de Pearson entre o número de flebotomíneos capturados 
em armadilhas de isca luminosa e a umidade relativa média do mês da captura, 
Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020. 

 

Em relação a precipitação acumulada do mês, as menores precipitações 

ocorreram nos meses de março (11,4 mm), abril (46,2 mm) e outubro (53,0 mm), 
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enquanto que as maiores foram registradas em julho (268,5 mm), junho (211,4 mm) e 

setembro (205,0 mm). A precipitação mensal apresentou uma associação negativa 

moderada (r=0,60 e p=0.035) com número de flebotomíneos capturados nas EM 

(Figura 14).  
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Figura 14 - Correlação de Pearson entre o número de flebotomíneos capturados 
em armadilhas de isca luminosa e a precipitação acumulada do mês da captura, 
Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020. 

 

A Figura 15 apresenta a distribuição do flebotomíneos capturados em 

armadilhas de isca luminosa e os dados mensais de temperatura média, umidade 

relativa do ar média e precipitação total. 

 

Figura 15 - Distribuição mensal dos flebotomíneos capturados em armadilhas 
de isca luminosa e dados mensais de temperatura média, umidade relativa do 
ar média e precipitação total, Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020 
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Em relação as capturas em Armadilha de Shannon, o maior número de 

flebotomíneos foi capturado no mês de maio, quando foram capturados 37 espécimes 

(68,51%). Nenhum espécime foi capturado nos meses de fevereiro, março, julho e 

setembro. As menores temperaturas médias aferidas in loco durante o horário das 

capturas foram registradas em julho (9,0 o C), setembro (13,3 o C) e agosto (13,7 o C). 

Em agosto, foram capturados um exemplar da espécie Mg. migonei e um da espécie 

Ev. edwardsi em uma faixa de horário em que a temperatura registrada in loco foi de 

12,0 o C.  

Durante as capturas em Armadilha de Shannon, a menor umidade relativa 

média, aferida in loco, foi de 64,5%, em abril, e a maior 87,6%, em junho. A Figura 16 

apresenta as médias mensais de temperatura e umidade relativa do ar e os dados de 

temperatura e umidade relativa do ar médios aferidos in loco durante o período de 

captura. 

 

 

Figura 16 - Distribuição mensal dos flebotomíneos capturados em Armadilha de 
Shannon, dados de temperatura média e umidade relativa do ar média mensais 
e dados aferidos in loco no período da captura, Santa Cruz do Sul, Rio Grande 
do Sul, 2020  

 

Não houve chuvas durante os períodos de captura em Armadilha de Shannon. 

A Figura 17 apresenta os dados das precipitações totais mensais e a distribuição dos 

flebotomíneos capturados. 



46 

 

 

Figura 17 - Distribuição mensal dos flebotomíneos capturados em Armadilha de 
Shannon e dados de precipitação total mensal. Santa Cruz do Sul, Rio Grande 
dop Sul, 2020 
 

A velocidade do vento aferida in loco durante as capturas em Armadilha de 

Shannon variou de 0 a 1,6m/s. Em capturas em que a velocidade máxima do vento 

registrada no local foi de até 0,9 m/s, foram capturados 52 flebotomíneos (94,54%). 

Em capturas em que foram registrados ventos acima de 1 m/s, foram capturados 

apenas 3 espécimes (5,45%).  

Em relação a frequência horária, foram capturados flebotomíneos em todas as 

faixas de horário entre 18:00 e 22:00 horas, sendo uma proporção maior capturada 

após as 20:00 horas (79,62%). As espécies Mg. migonei e Pi. fischeri foram 

encontradas em todas faixas de horário da captura (Tabela 11). 
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Tabela 11 - Distribuição das espécies dos flebotomíneos capturados em 
Armadilha de Shannon de acordo com o horário de captura, Santa Cruz do Sul, 
Rio Grande do Sul, 2020  

 

4.3 Diagnóstico Molecular de Leishmania sp. e Pesquisa de Conteúdo 

Alimentar 

Com exceção das fêmeas do gênero Brumptomyia, todas as fêmeas 

capturadas foram submetidas a pesquisa de DNA de Leishmania sp. Foram testadas 

150 fêmeas individualmente e nenhuma apresentou resultado positivo.  

Para pesquisa de conteúdo alimentar, foram encontradas seis fêmeas 

ingurgitadas, sendo duas capturadas em armadilhas de isca luminosa e quatro em 

Armadilha de Shannon. Adicionalmente, duas fêmeas não ingurgitadas, as quais 

foram capturadas pousadas no técnico que realizava a captura em Armadilha de 

Shannon, também foram submetidas a pesquisa de conteúdo alimentar.  

Entre as oito fêmeas analisadas, foi identificado o DNA da fonte alimentar em 

somente uma. A fêmea da espécie Pi. fischeri, capturada em Armadilha de Shannon, 

apresentou em seu conteúdo alimentar DNA de aves da espécie Gallus gallus 

(Linnaeus, 1758) (Tabela 12). 
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Tabela 12 - Resultado da pesquisa molecular do conteúdo alimentar de 
flebotomíneos capturados em Santa Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, 2020. 

 

4.4 Monitoramento dos Casos Caninos 

No ano de 2020, foram diagnosticados pelo Laboratório Central de Saúde 

Pública do Rio Grande do Sul (LACEN/RS), 28 casos de LVC de Santa Cruz do Sul - 

RS, todos provenientes da área urbana do município. As amostras foram coletadas 

entre novembro de 2019 e novembro de 2020. O maior número de casos ocorreu no 

bairro Monte Verde, onde foram registrados cinco casos de LVC em cães 

domiciliados. Neste bairro, estava localizada a EM-2. Oito cães sororreagentes eram 

errantes e foram resgatados pelo Canil Municipal (Figura 18).  
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Figura 18 - Distribuição dos casos de Leishmaniose Visceral Canina 
diagnosticados em 2020 e das Estações de Monitoramento, Santa Cruz do Sul, 
Rio Grande do Sul, 2020. Fonte: CEVS/SES/RS, 2020 

4.5 Palestras 

Em 30 de setembro de 2019, foi realizada na SMS de Santa Cruz do Sul, uma 

palestra para os Agentes Comunitários de Saúde, Agentes de Combate a Endemias, 

Técnicos de Enfermagem e Médicos Veterinários do município. Esta palestra teve 

como objetivo apresentar a situação epidemiológica da LVA no estado e no município 

e sensibilizar para suspeita precoce de casos caninos e humanos. Os temas 

abordados foram: epidemiologia da LVA no Rio Grande do Sul, epidemiologia da LVC 
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em Santa Cruz do Sul, características e ecologia de flebotomíneos, papel do cão na 

transmissão da doença, sinais clínicos da LVA e LVC e vigilância e prevenção da LVA 

e LVC. O evento teve um carga horária de 4 horas e houve uma boa integração e 

participação do público (Figura19). 

 

 

Figura 19 -  Palestra para técnicos da Secretaria Municipal de Saúde de Santa 
Cruz do Sul, Santa Cruz do Sul – RS, 2019. Fonte: CEVS/SES/RS, 2019 
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5 DISCUSSÃO 

A LVA é uma doença em expansão no estado do Rio Grande do Sul. As áreas 

de transmissão do estado apresentam diferentes padrões ecológicos e 

epidemiológicos. Porém, é evidente a carência de estudos sobre vetores e 

reservatórios na região. O presente trabalho, apresenta dados essenciais para 

vigilância da LVA no estado e Região Sul do país, descrevendo a ecoepidemiologia 

deste agravo em um munícipio no qual as espécies vetoras principais não foram 

encontradas.  

Todas as espécies de flebotomíneos encontradas em nosso monitoramento 

foram capturadas através de armadilhas de isca luminosa. As capturas realizadas em 

Armadilha de Shannon e as capturas manuais apresentaram menor variedade de 

espécies em suas amostras. Além disso, somente um espécime foi capturado 

manualmente em um total de 30 horas de esforço de captura. A escolha do método 

de amostragem de flebotomíneos depende de fatores como custo, facilidade, espécies 

procuradas, sexo e finalidade do estudo (Alexander, 2000). Sendo assim, sugerimos 

que a necessidade do uso de capturas manuais em investigações entomológicas 

conforme recomendado pelo Ministério da Saúde, deve ser reavaliada. 

As espécies de flebotomíneos identificadas nesse estudo, já haviam sido 

encontradas no Rio Grande do Sul (Dias et al. 1997; Da Silva and Grunewald 1999; 

Andrade Filho et al. 2007). Entre as espécies já registradas em Santa Cruz do Sul, 

não foram encontradas em nossa pesquisa as espécies Pintomyia monticola e 

Nyssomyia neivai.  

Exemplares das espécies Lu. longipalpis e Lu. cruzi não foram capturados. 

Estas espécies não haviam sido encontradas em investigações entomológicas 

anteriores no município bem como em investigações entomológicas e pesquisas 

realizadas em Porto Alegre (Duarte; Gonçalves 2003; Thiesen; Brito 2003; Souza et 

al. 2008; Rêgo et al. 2019) e Viamão (Lindholz, 2015). Entretanto, é importante 

ressaltar que é a primeira vez que uma pesquisa entomológica de 12 meses baseada 

nos critérios do MS para definição de ausência de Lu. longipalpis e Lu. cruzi em área 

previamente delimitada para estudo entomológico é realizada no Rio Grande do Sul. 

Até 2020, a espécie Lu. longipalpis parecia estar restrita a região da fronteira oeste do 

Rio Grande do Sul (Rêgo et al. 2019). Porém, em 2021, a espécie foi registrada pela 

primeira vez no município de Santa Maria, na região central do estado (Born et al., 
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2021). Localizado a aproximadamente 140 Km de Santa Cruz do Sul, este é o 

município mais próximo da área do estudo onde a presença da espécie Lu. longipalpis 

foi registrada. 

Em nosso estudo, espécimes do gênero Brumptomyia foram 

proporcionalmente mais numerosos na amostra total (39,11%). Este gênero também 

apresentou maior densidade nas capturas com armadilhas de isca luminosa (44,17%), 

sendo seguido das espécies Mg. migonei (20,53%), Pi. fischeri (13,80%) e Ev. 

edwardsi (11,35%). Porém, quando analisamos os índices de abundância ISA e SISA, 

que abrangem abundância numérica e distribuição espacial (Roberts; Hsi 1979), a 

espécie mais abundante nas capturas em armadilhas de isca luminosa foi a Mg. 

migonei, seguida de Pi. fischeri e do gênero Brumptomyia. 

Em relação as amostras das capturas com Armadilha de Shannon as espécies 

proporcionalmente mais numerosas foram Pi. fischeri (59,26%), seguida de Mg. 

migonei (25,93%) e Brumptomyia spp. (9,26%).  

No Brasil, representantes do gênero Brumptomyia apresentam baixa ou 

nenhuma antropofilia e são essencialmente silvestres, não sendo considerados 

vetores de leishmanioses (Forattini, 1973). Apesar da maior quantidade de 

exemplares deste gênero na amostra total, estes foram capturados 

predominantemente na EM-3 (73,15%) e EM-1 (20,13%), localizadas dentro e na 

borda da mata nativa, respectivamente. A proximidade da mata nativa também 

justifica a maior riqueza de espécies observada nas amostras oriundas destas 

Estações de Monitoramento. 

A espécie Ev. edwarsi foi a única capturada manualmente com aspirador de 

Castro na parede externa de um domicílio. Também foi encontrada em três das cinco 

EM, sendo a quarta mais abundante na amostra total (10,24%). Esta espécie já foi 

encontrada infectada naturalmente por Leishmania (Viannia) braziliensis, no município 

de Cotia, na Grande São Paulo, sendo considerada um possível vetor de LTA 

(SUCEN, 2005). Entretanto, não há outros estudos que sustentem sua importância 

epidemiológica.  

As espécies Mg. migonei e Pi. fischeri foram as espécies mais abundantes nas 

capturas com armadilha de isca luminosa e as espécies de importância médica mais 

numerosas na amostra total. Essas espécies também foram encontradas em todos os 

locais de captura. A espécie Migonemyia migonei apresentou maior densidade e 
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dominância na EM-2, EM-4 e EM-5. Já na EM-3, a espécie de importância vetorial 

mais numerosa e dominante foi Pi. fischeri.  

A Migonemyia migonei é uma espécie que apresenta alta antropofilia, sendo 

frequentemente encontrada em abrigos de animais próximo a mata (Forattini, 1973). 

Estudos realizados em focos de LVA já tem discutido o papel vetorial de Mg. migonei 

na ausência de Lu. longipalpis (Salomón et al. 2010; Guimarães et al. 2016; Rêgo et 

al. 2020). Recentemente, a competência vetorial desta espécie para transmissão de 

L. Infantum chagasi para um hospedeiro vertebrado foi demonstrada em laboratório, 

ratificando a importância de considerar o papel dessa na epidemiologia da LVA 

(Guimarães et al. 2016; Dos Santos, 2019). 

A espécie Pintomyia fischeri também apresenta alta antropofilia e pode ser 

encontrada dentro de habitações humanas (Forattini 1973). Embora a competência 

de Pi. fischeri na transmissão da L. infantum ainda não tenha sido demonstrada, 

formas promastigotas deste parasito já foram isoladas de fêmeas naturalmente 

infectadas, capturadas em um foco da LVC em Embu da Artes-SP (Galvis-Ovallos et 

al. 2020). Em um estudo realizado em um foco de LVC na Grande São Paulo, onde a 

espécie Lu. longipalpis não foi encontrada, Pi. fischeri foi a espécie predominante 

(95%) em capturas realizadas em um canil. No mesmo estudo, em condições 

experimentais, esta espécie também apresentou maior suscetibilidade à infecção por 

L. infantum chagasi e maiores taxas de atração e alimentação em cães quando 

comparada à Mg. migonei (Galvis-Ovallos et al. 2017).  

O papel vetorial das espécies Mg. migonei e Pi. fischeri na epidemiologia da 

LVA tem sido discutido em pesquisas realizadas na Região Sul do Brasil. Em Viamão, 

Rio Grande do Sul, em estudo entomológico realizado na área rural, as espécies mais 

abundantes foram Ny. Neivai (37,2%), Mg. migonei (34,5%) e Pi. fischeri (21,7%). 

Nesse trabalho, foi detectado DNA de Leishmania sp. nas três espécies, sendo estas 

encontradas em ambiente peridomicliar e intradomiciliar (Lindholz 2015). Em Porto 

Alegre, DNA de L. infantum foi detectado em espécimes de Pi. fischeri capturados em 

uma área de ocorrência de LVC (Rêgo et al. 2019). Posteriormente, no mesmo 

município, em uma pesquisa entomológica realizada em área com casos humanos de 

LVA, as espécies mais abundantes foram Mg. migonei (38,3%), Lu. gaminarai (35,7%) 

e Pi. fischeri (18,2%). Neste estudo, DNA de L. Infantum foi detectado nestas três 

espécies, levantando a hipótese de múltiplos vetores envolvidos no ciclo de 

transmissão (Rêgo et al., 2020). 
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No município de Florianópolis, Santa Catarina, em área de transmissão de LVC 

onde a espécie Lu. longipalpis não foi detectada, as fêmeas de flebotomíneos 

capturadas, predominantemente, foram Pi. fischeri (69,0%) e Mg. migonei (19,3%). 

Neste estudo, foi detectado DNA de Leishmania sp. em ambas espécies, sendo 

sugerido que Mg. migonei poderia estar atuando como vetor no ciclo de transmissão 

da LVC (Dias et al. 2013). 

Em relação a frequência mensal, 70,15% dos flebotomíneos foram capturados 

entre janeiro e maio, enquanto que entre junho e setembro, foram capturados apenas 

19 espécimes (4,9%). Em julho, mês de menor temperatura e maior precipitação, 

nenhum espécime foi capturado.  Esses resultados corroboram com estudos recentes 

realizados em Porto Alegre, que relataram um maior número de flebotomíneos de 

janeiro a maio e redução no número de espécimes capturados entre junho e setembro 

(Rêgo et al., 2019, 2020). Em Viamão, na região metropolitana de Porto Alegre, em 

uma pesquisa entomológica realizada entre maio de 2013 e abril de 2014, 98,6% dos 

flebotomíneos foram capturados entre outubro e março, sendo que em julho, agosto 

e setembro nenhum espécime foi encontrado (Lindholz, 2015). 

A ausência de flebotomíneos em nossas capturas realizadas nos meses de 

julho e setembro pode ter sido influenciada pelas baixas temperaturas registradas 

nesses meses. Em regiões subtropicais, como o RS, existe uma associação entre as 

baixas temperaturas no inverno e uma menor abundância de flebotomíneos (Rêgo et 

al. 2020). Segundo Forattini (1973), temperaturas abaixo de 12 oC mantem os 

flebotomíneos adultos em torpor, diminuindo sua atividade. Além do frio, a ausência 

de flebotomíneos nas capturas de julho e setembro parece estar relacionada as altas 

precipitações registradas nesse período. Apesar de dependerem da umidade para 

desenvolvimento e sobrevivência, chuvas fortes podem limitar a atividade de voo de 

flebotomíneos e, até mesmo, matar formas imaturas e adultos (Koch et al. 2017).  

Ainda em relação a frequência mensal, 68,51% dos flebotomíneos capturados 

em Armadilha de Shannon, foram no mês de maio. Este padrão de aumento no 

número de exemplares em relação aos outros meses, não foi verificado nas capturas 

realizadas com armadilhas de isca luminosa no mesmo mês. Também não foi 

verificado aumento de espécimes na mesma noite na amostra da EM-1, localizada a 

cerca de 50 m do local de captura com Armadilha de Shannon. O aumento de 

flebotomíneos na Armadilha de Shannon nesta noite, parece ter sido influenciado por 

uma grande poda de árvores realizada no quintal de casas localizadas na rua da EM-
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1, a qual foi realizada no dia anterior a captura. Essa alteração ambiental pode ter 

motivado o deslocamento dos flebotomíneos da vegetação peridomiciliar para o 

interior da mata nativa.  

A maioria dos flebotomíneos (94,54%) capturados em Armadilha de Shannon, 

foram coletados em períodos em que a velocidade máxima das rajadas de vento 

registradas in loco foi de até 0,9 m/s. Segundo Maroli et al (2013), os flebotomíneos 

são incapazes de voar quando a velocidade do vento é superior a sua velocidade de 

seu voo, a qual é inferior a 1 m/s, segundo Killick-Kendrick et al (1986).  

Em nossas capturas foram observadas associação positiva da temperatura e 

associações negativas da precipitação total e umidade relativa do ar mensais com o 

número de espécimes. Essas correlações não foram observadas em um estudo em 

Porto Alegre-RS, onde apesar de ter sido observada associação positiva entre a 

temperatura e a abundância de flebotomíneos, não foram observadas associações 

com a precipitação e umidade (Rêgo et al. 2020).  

A sazonalidade das populações de flebotomíneos em uma determinada região 

é influenciada por fatores climáticos como pluviosidade, umidade relativa do ar e 

temperatura, além de fatores como vegetação, tipo de solo, relevo e altitude. Para 

conhecer a distribuição sazonal das espécies é recomendado um estudo mínimo de 

dois anos (Brasil, 2014, 2017).  

As espécies Mg. migonei e Pi. fischeri foram encontradas em todos os meses 

em que foram capturados flebotomíneos. Apesar de presentes em todas as estações 

do ano, o período de capturas de apenas doze meses, não permite determinar a 

sazonalidade destas espécies na área estudada.  

 Em nosso estudo, não foi detectado DNA de Leishmania sp. em nenhuma das 

fêmeas analisadas. Apesar da presença de cães diagnosticados com LVC nos 

domicílios referência para a EM-1, EM-2 e EM-5, estes animais permaneceram 

usando coleiras repelentes com deltametrina 4% durante todo o período do estudo. 

Essas coleiras possuem atividade repelente para flebotomíneos, sendo que seu uso 

sistemático já foi demonstrado resultar na redução da prevalência de casos caninos e 

da abundância de vetores no peridomicílio (David et al. 2001; Brazuna 2012; Kazimoto 

2016; e Silva et al. 2018). 

 A presença de cães encoleirados também pode ter contribuído para ausência 

de sangue canino no conteúdo alimentar das fêmeas analisadas. Ademais, foi 

identificada a presença de sangue de galinha no conteúdo alimentar de uma fêmea 
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de Pi. fischeri capturada em Armadilha de Shannon, sendo que o local de captura 

estava mais próximo de abrigos de cães do que de abrigos de galinhas. Embora as 

galinhas sejam refratárias a infecção por Leishmania sp., a presença de galinheiros 

próximos ao domicílio tem sido apontado como possível fator de risco para 

transmissão de LVA, uma vez que podem atrair e servir de abrigo para flebotomíneos, 

atrair potenciais reservatórios silvestres e, geralmente, estarem associados a 

presença de cães para guarda da criação (Alexander et al. 2002) 

Ainda sobre a pesquisa de conteúdo alimentar, a baixa amostragem de fêmeas 

ingurgitadas e a pouca quantidade de sangue presente nestas pode ter influenciado 

os resultados negativos. É importante ressaltar que não foi identificado DNA humano 

em nenhuma das fêmeas analisadas, embora duas destas, ambas da espécie Pi. 

fischeri, tenham sido capturadas durante tentativa de hematofagia nos técnicos que 

realizavam o procedimento de captura. Esse fato, aliado a alta densidade de Pi. 

fischeri nas capturas em Shannon, nos permite inferir sobre a alta antropofilia dessa 

espécie na área estudada. Na Região Sul, a antropofilia da espécie também já foi 

relatada em capturadas realizadas em Florianópolis  e Porto Alegre (Rêgo et al. 2019). 

 Em relação ao monitoramento canino, foram reportados, em 2020, 28 casos 

caninos. O número de casos notificados foi semelhante ao registrado no ano anterior 

(26). Todos os cães diagnosticados residiam ou foram capturados na área urbana do 

município, próximos a fragmentos de mata nativa, assim como relatado nos anos 

anteriores. O número de casos oriundos de notificações espontâneas e testes 

esporádicos de cães do Canil Municipal não reflete a real dimensão da prevalência da 

infecção e distribuição da LVC no município, uma vez que são testados 

majoritariamente cães sintomáticos. Para uma análise epidemiológica da LVC no 

município, seria necessária realização de inquéritos sorológicos, conforme 

preconizados pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2014).  

Com casos caninos autóctones sendo diagnosticados de forma contínua, Santa 

Cruz do Sul segue sendo uma área de risco para LVA em humanos. Nossos 

resultados sugerem que, no município, a transmissão do agente etiológico da doença 

entre cães ocorre na ausência dos vetores das espécies Lu. longipalpis e Lu. cruzi. A 

constante presença das espécies Mg. migonei e Pi. fischeri nas capturas 

peridomiciliares realizadas em nosso trabalho aliada às recentes pesquisas sobre 

capacidade e competência vetorial dessas espécies, indicam que essas são as 

principais suspeitas de estarem atuando na transmissão da LVA na área urbana de 
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Santa Cruz do Sul. Entretanto, ainda são necessários mais estudos sobre a 

capacidade vetorial dessas espécies para mensurar a importância delas na 

epidemiologia da LVA no Brasil. 

 Em fevereiro de 2022, a SES/RS recebeu um formulário do Ministério da Saúde 

consultando sobre a percepção e considerações sobre as atuais diretrizes descritas 

no Manual de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral, para o desenvolvimento 

de um novo manual. Baseado em nossos resultados, incluímos entre as sugestões, a 

classificação de áreas de transmissão e risco definidas pela presença das espécies 

Mg. migonei e Pi. ficheri.  

Até a conclusão dessa dissertação, não foi possível agendar uma data para 

divulgação dos resultados completos para os técnicos da SES/RS e SMS de Santa 

Cruz do Sul, a qual será agendada no momento oportuno. 
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6 CONCLUSÕES 

A transmissão de Leishmania infantum chagasi entre cães, na área urbana de 

Santa Cruz do Sul ocorre na ausência das espécies Lutzomyia longipalpis e Lutzomyia 

cruzi, podendo a área de transmissão do município, delimitada para estudo 

entomológico, ser classificada como ausente para estas espécies.  

As espécies Migonemyia migonei e Pintomyia fischeri são os vetores mais 

abundantes e frequentes na área de transmissão, estando presentes durante todas 

estações do ano e sendo os principais suspeitos na transmissão de L. infantum 

chagasi no município. 

É recomendada uma revisão das estratégias de vigilância entomológica da LVA 

no país e no estado, uma vez que, atualmente, para classificação das áreas quanto a 

transmissão e vulnerabilidade, bem como para aplicação das medidas de prevenção 

e controle, é considerada somente a presença e a ecologia das espécies Lu. 

longipalpis e Lu. cruzi. 
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